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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

 

ASSESSORIA JURÍDICA 
 

  
Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º DV00023/2024 

SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRA–
ESTRUTURA 

Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
Interessados:  Prefeitura Municipal de Santa Teresinha e: 

JRD CONSTRUTORA LTDA. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus 
elementos, inclusive a minuta do respectivo 

contrato. 
  
  

  
  
P A R E C E R 

  
  

  
  
Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; 

Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos 

documentos e informações apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer 
favorável ao reconhecimento da situação de Dispensa de Licitação, como se contém 
no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Prefeito, o qual está de acordo 

com o Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21. 
  
Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos 

requisitos exigidos no Art. 72, da Lei 14.133/21; estando devidamente instruído, 
inclusive, dos seguintes elementos: documento de formalização de demanda; estudo 

técnico preliminar contendo, ainda, a análise de risco; termo de referência; projeto 
básico; estimativa da despesa definida por meio de parâmetro na forma estabelecida 
no Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21; demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; razão da escolha do 
contratado; justificativa de preço; e autorização da autoridade competente. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a 
documentação da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo 
único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do referido 
diploma legal. 

  
  

Santa Terezinha - PB, 19 de Dezembro de 2024. 
  
  

  
_____________________________________________ 

ITALO WESLEY PAZ DE OLIVEIRA LIMA 

Assessor Jurídico 
OAB–PB 16290 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

 

GABINETE DO PREFEITO 
 

  
REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  
AUTORIZAÇÃO 
  

Expediente:  SOLICITAÇÃO 
Secretario Municipal de Infra–estrutura. 

Assunto: Procedimento de dispensa de licitação. 

Anexo: Solicitação correspondente devidamente 
instruída com a justificativa para a 

necessidade da demanda requerida. 
  
D E S P A C H O 

  
AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do 

Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21, objetivando: 
  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 

  
Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, 

será regido pela seguinte regra: 
  
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  
Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação 

específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser 
contratado, inclusive restou devidamente demonstrada a compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

  
Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos 
correspondentes inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda 

requerida, ao Setor de Contratação deste órgão para formalização do referido 
procedimento de contratação direta por Dispensa de Licitação. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
  

 
__________________________________ 

JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRA–ESTRUTURA 
 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
  

  
Senhor Prefeito, 

  
Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa 

de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21, destinado a:  
  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  

Justificativa para a necessidade da solicitação: 
  

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações 
técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso, 

motivada: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda específica 
– CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada 
para a devida execução do objeto a ser licitado, inclusive restou preliminarmente 

demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido, conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

  
Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância 

e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais 
esclarecimentos que forem julgados necessários. 

  
Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação, inclusive: 

• Documento de formalização da demanda - DFD; 
• Estudo Técnico Preliminar - ETP; e 

• Projeto Básico. 
  

Atenciosamente,   

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: E470.04A0.F57F.6F4D.2714.63C1.10F4.B70B. 
Estimativa da despesa. Doc. 10053/25. Data: 03/02/2025 12:56. Responsável: Amanda M. de Morais.

15

15



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRA–ESTRUTURA 
 

  
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 
  

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 

1.2.Classificação do objeto: Comum. 
  
2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de obra 
para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM 
DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME 
PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, 

bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 

  
3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da 

Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao 

alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade 
dos respectivos projetos, programas e processos. 
  

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

DFD 1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 

CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 

OBRA 1 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

4.2.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
4.2.1.Início: Imediato; 

4.2.2.Conclusão: 30 (trinta) dias. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, 

representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  
6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 

6.1.Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios 
e Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 

definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 
unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 

transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 
6.2.Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução 

do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 
Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 

determinado. 
6.3.O valor total é equivalente a R$ 98.921,80. 
  

7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no 

orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, 
conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
  

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de 
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos 
ambientais positivos, os seguintes resultados: 

8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, 
especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA; 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e 

funcionais, no suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos 
correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, 
assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda 

notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis; 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros, com a referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas 
as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas 
-, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser 

contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, 
não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência 

de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação 
do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para 

outras atividades fins da Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja 
regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio 

ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 
  

9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Forma de contratação: 
9.1.1.Dispensa, nos termos do Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRA–ESTRUTURA 
 

  
JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
  

1.0.DA JUSTIFICATIVA 
1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for 

o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda 
específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
1.2.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra 

delineada e utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a serem 
executados, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda 

a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível, 

os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  
2.0.DA OBRA 

2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra 
delineada e utilização prováveis são: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO OBS UNIDADE QUANTIDADE 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM P 

... OBRA 1 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRA–ESTRUTURA 
 

  
JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
  

1.0.DA JUSTIFICATIVA 
1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação 
serão utilizados modelos diversos de minutas de elementos necessários para a sua 

formalização, tais como, termo de referência e contrato, todos padronizados, pela 
disponibilidade de sistema específico de instrução e gestão de processos licitatórios 

e contratos o qual permite, sem prejuízo das funcionalidades, a informatização dos 
procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas de editais e contratos 
padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas 
do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 
  

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características 
do objeto do presente processo, bem como abordadas todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na pretensa contratação, 
entende-se que o processo não recepciona de forma devida, a utilização de catálogo 
eletrônico de obras, quer por inconsistência ou inexistência de adequada 

padronização em catálogo quando criado pela Administração, quer por inviabilidade 
ou incompatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de padronização do 

Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 
  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
  

1.Introdução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a 

contratação pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais 
que servirão para embasar a elaboração do Projeto Básico e do Termo de Referência, 
quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as 

necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 
  

2.Objeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a 

otimização dos processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida 
efetivação de obra para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –, considerada oportuna e 
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 
  

4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, 

delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos 
objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos 

respectivos projetos, programas e processos. 
  
5.Requisitos da contratação 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

ETP 1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 

OBRA 1 
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O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
Início: Imediato; 

Conclusão: 30 (trinta) dias. 
A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
A contratação da obra, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os 

seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação 
orçamentária e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, 

e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. 
  

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento da obra 
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente 

contratação é fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com 
o intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários 
ou, ainda, a necessidade da realização de novo certame, com consequente perda de 

economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra 
delineada e utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a serem 

executados, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da 
demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a 

serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento 
disponível, os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e ainda a sequência 
histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  
7.Levantamento de mercado 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de 
consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito 
de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 

melhor atendessem às necessidades da Administração e as identificadas, quando 
possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto 

do presente estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de 
forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e 

exigências legais e normativas. 
  
8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, 
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
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PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. Salienta-se 
que a vigência da contratação será determinada: 90 (noventa) dias, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, 

nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 

14.133/21, quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após 
considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma 
legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a 

contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, da forma como se 
apresenta. 

  
9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá 

ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução 

do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão 
de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do 

objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e 
Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 

definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 
unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 

transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 

Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução do 
objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 
Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 

determinado. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 98.921,80. 

  
10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. Entende–se que a obra poderá 

ser realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 
  

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto 
da contração tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto 

a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão 
divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e 

economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor 
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aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de 

escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no 
certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório 
fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser 

deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um único item, 
conforme as características e especificações constantes da tabela acima destacada.  

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos 
interesses e as necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as 
particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que 

sobre o objeto da presente contratação não deve incidir outra possibilidade de 
parcelamento, mesmo no modo formal, não permitindo cotação de quantidade 

inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no 
contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o 
consequente prejuízo da economia de escala. No entanto, poderá ser admitido o 

parcelamento na forma material, sendo permitida a participação de consórcio, tendo 
em visto que a pretensa contratação denota ser vultosa e/ou de considerável 
complexidade técnica, bem como ocorrer a autorização para a realização de 

subcontratação. 
  

12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de 
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos 
ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, 

especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, 

no suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos 
correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, 

assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda 
notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, 

com a contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as 
especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, 
espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser 

contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, 
não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência 

de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação 
do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para 

outras atividades fins da Administração. 
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Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja 

regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio 
ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 
  

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de 

adequações físicas no ambiente da Administração em decorrência da execução do 
objeto da contratação. 
  

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação 

semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não 
cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a 
ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir 
a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à 
contratação da presente obra deverá estar devidamente fundamentada, 

representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os 
aspectos e características do seu objeto. 

  
15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende 

aos interesses e as necessidades da Administração, bem como considerando os 
elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a 
contratação pretendida. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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GABINETE DO PREFEITO 
 

  
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
  

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1.1.O referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, 
onde foi analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, 

demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para embasar a 
elaboração do Projeto Básico e do Termo de Referência, de modo a melhor atender 

aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional. 
  

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se 
apresenta. 

  
Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6º, XX, da Lei 14.133/21: 

  
"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 
... 
XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a 
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto 
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação." 
  

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do 
planejamento de uma contratação - planejamento preliminar - e servem para 
assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto 

ambiental. 
  

Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
  
  

___________________________________ 
JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 
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PROJETO BÁSICO - ESPECIFICAÇÕES 
  

1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Projeto Básico - Especificações, a pretensa: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
1.2.Salienta-se que o presente instrumento reproduz de forma sintética as 

especificações da pretensa contratação, definidas pelo setor técnico competente. 
1.3.A contratação da obra, objeto deste projeto básico, deverá considerar os 
seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
  

2.0.DA JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 

2.1.1.Este Projeto Básico - Especificações, tem por objetivo especificar em linhas 
gerais a correspondente obra, permitindo intensificar procedimentos adequados 
voltados à realização, acompanhamento e controle da despesa, e é motivado: Pela 

necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda específica – 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante 

medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  

3.0.DA OBRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 

CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 

OBRA 1 

  
4.0.DA ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
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4.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação 

deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 

de execução do objeto. 
4.2.Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de 

dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do 
objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
4.3.Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios 

e Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 
definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 

unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 

Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 
4.4.Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução 
do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 

Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 
determinado. 

4.5.O valor total é equivalente a R$ 98.921,80. 
  
5.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

5.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
5.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 

mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
5.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
5.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
5.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

5.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 
5.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

poderá ser realizado por simples apostila. 
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5.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–

financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  
6.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

6.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 30 (trinta) dias 

6.2.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

6.3.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento. 
  

Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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GABINETE DO PREFEITO 
  

  
PROJETO BÁSICO - APROVAÇÃO 

  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 

  
1.0.DO PROJETO BÁSICO 

1.1.O referido Projeto Básico tem por objetivo especificar em linhas gerais a 
correspondente obra, permitindo intensificar procedimentos adequados voltados à 

realização, acompanhamento e controle da despesa, e é motivado: Pela necessidade da 
devida efetivação de obra para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –
, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 

público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação 

aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 

  
2.0.DA APROVAÇÃO 

2.1.Fica o Projeto Básico em tela aprovado nos termos como se apresenta. 
  

Projeto Básico aprovado - Art. 6º, XXV, da Lei 14.133/21: 
  

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 
... 
"XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras 
ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 
impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:" 
  
A elaboração do projeto básico, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter 

os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar o objeto da licitação. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 

  
  

_______________________________ 
JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

  
1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
1.2.A contratação da obra, objeto deste termo de referência, deverá considerar os 

seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

  
2.0.JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste 
instrumento, especificações técnicas e informações complementares que o 

acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação 
de obra para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –, considerada oportuna e 

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 

2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da 
obra delineada e utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a 

serem executados, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 
da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a 
serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento 

disponível, os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e ainda a sequência 
histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  
3.0.DA OBRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 

OBRA 1 
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4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado 
para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 

123/06, consideradas as hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 
14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, 

por estarem presentes, de forma isolada ou simultânea, as situações previstas nos 
incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei 123/06. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer executante em 

potencial que se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de dispensa 
de licitação, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, 

nos termos da legislação vigente. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 

objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de 
ajuste. 

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa 
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e 

preceitos legais. 
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 
Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros 

em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 

apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 
constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade 
e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa 

de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 
necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 

apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da 
instrução do referido processo de contratação direta. 
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6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor 

técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 
normas e especificações técnicas correspondentes. 
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 

Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 

indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
7.1.1.Início: Imediato; 

7.1.2.Conclusão: 30 (trinta) dias. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 

ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 

Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 
mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 
8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

poderá ser realizado por simples apostila. 
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 

da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
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9.0.DO PAGAMENTO 

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento. 
  

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-
FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do 

fornecedor, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas 
capacidades, será restrita aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, 

respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 
14.133/21, para demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto 

eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-
profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e 
habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas 

contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação 
para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

  
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento 

das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto 
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 
14.133/21. 

11.2.Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento 
provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No 
caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas 
partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

  
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor 

e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação 
de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas 

atribuições. 
  

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, 
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 

155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e 
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes 

sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de 
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dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato 

por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – 
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 
156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 
dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da 

primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 

  
14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, 

e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será 
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o 

pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal 
que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação 

financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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GABINETE DO PREFEITO 
  
TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 
  

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e 
suficientes, com o nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da 

contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades 
da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

  
2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

  
Termo de Referência aprovado - Art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/21: 

  
"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 
... 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 
  

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, 
deve conter os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 

para caracterizar o objeto da licitação. 
  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 

  
  

___________________________________ 
JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 
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VALOR DE REFERÊNCIA: Projeto Básico 
  
1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  

2.0.DO PROJETO BÁSICO 
2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação 

deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 

de execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios 
e Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 

definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 
unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 

Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 

2.3.Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução 
do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 
Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 

determinado. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração do projeto básico: Dezembro de 2024. 

  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 

E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 

OBRA 1 98.921,80 98.921,80 

  Total 98.921,80 

  
3.0.DO VALOR 
3.1.O valor total é equivalente a R$ 98.921,80. 

  
4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será 
considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 30 (trinta) dias 
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4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 

mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

4.10.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 
poderá ser realizado por simples apostila. 

4.11.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 

incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
4.12.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 

normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 
do período de adimplemento. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRA–ESTRUTURA 
 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
  

  
Senhor Prefeito, 

  
Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa 

de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21, destinado a:  
  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  

Justificativa para a necessidade da solicitação: 
  

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações 
técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso, 

motivada: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda específica 
– CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada 
para a devida execução do objeto a ser licitado, inclusive restou preliminarmente 

demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido, conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

  
Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância 

e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais 
esclarecimentos que forem julgados necessários. 

  
Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação, inclusive: 

• Documento de formalização da demanda - DFD; 
• Estudo Técnico Preliminar - ETP; e 

• Projeto Básico. 
  

Atenciosamente,   
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 
  

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 

1.2.Classificação do objeto: Comum. 
  
2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de obra 
para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM 
DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME 
PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, 

bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 

  
3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da 

Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao 

alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade 
dos respectivos projetos, programas e processos. 
  

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

DFD 1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 

CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 

OBRA 1 

  

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: E470.04A0.F57F.6F4D.2714.63C1.10F4.B70B. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 10053/25. Data: 03/02/2025 12:56. Responsável: Amanda M. de Morais.

40

40



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

4.2.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
4.2.1.Início: Imediato; 

4.2.2.Conclusão: 30 (trinta) dias. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, 

representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  
6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 

6.1.Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios 
e Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 

definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 
unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 

transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 
6.2.Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução 

do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 
Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 

determinado. 
6.3.O valor total é equivalente a R$ 98.921,80. 
  

7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no 

orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, 
conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
  

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de 
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos 
ambientais positivos, os seguintes resultados: 

8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, 
especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA; 
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8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e 

funcionais, no suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos 
correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, 
assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda 

notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis; 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros, com a referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas 
as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas 
-, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser 

contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, 
não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência 

de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação 
do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para 

outras atividades fins da Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja 
regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio 

ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 
  

9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Forma de contratação: 
9.1.1.Dispensa, nos termos do Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
  

1.0.DA JUSTIFICATIVA 
1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for 

o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda 
específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
1.2.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra 

delineada e utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a serem 
executados, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda 

a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível, 

os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  
2.0.DA OBRA 

2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra 
delineada e utilização prováveis são: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO OBS UNIDADE QUANTIDADE 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM P 

... OBRA 1 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRA–ESTRUTURA 
 

  
JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
  

1.0.DA JUSTIFICATIVA 
1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação 
serão utilizados modelos diversos de minutas de elementos necessários para a sua 

formalização, tais como, termo de referência e contrato, todos padronizados, pela 
disponibilidade de sistema específico de instrução e gestão de processos licitatórios 

e contratos o qual permite, sem prejuízo das funcionalidades, a informatização dos 
procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas de editais e contratos 
padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas 
do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 
  

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características 
do objeto do presente processo, bem como abordadas todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na pretensa contratação, 
entende-se que o processo não recepciona de forma devida, a utilização de catálogo 
eletrônico de obras, quer por inconsistência ou inexistência de adequada 

padronização em catálogo quando criado pela Administração, quer por inviabilidade 
ou incompatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de padronização do 

Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 
  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
  

1.Introdução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a 

contratação pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais 
que servirão para embasar a elaboração do Projeto Básico e do Termo de Referência, 
quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as 

necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 
  

2.Objeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a 

otimização dos processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida 
efetivação de obra para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –, considerada oportuna e 
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 
  

4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, 

delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos 
objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos 

respectivos projetos, programas e processos. 
  
5.Requisitos da contratação 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

ETP 1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 

OBRA 1 
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O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
Início: Imediato; 

Conclusão: 30 (trinta) dias. 
A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
A contratação da obra, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os 

seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação 
orçamentária e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, 

e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. 
  

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento da obra 
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente 

contratação é fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com 
o intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários 
ou, ainda, a necessidade da realização de novo certame, com consequente perda de 

economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra 
delineada e utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a serem 

executados, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da 
demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a 

serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento 
disponível, os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e ainda a sequência 
histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  
7.Levantamento de mercado 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de 
consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito 
de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 

melhor atendessem às necessidades da Administração e as identificadas, quando 
possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto 

do presente estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de 
forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e 

exigências legais e normativas. 
  
8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, 
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
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PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. Salienta-se 
que a vigência da contratação será determinada: 90 (noventa) dias, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, 

nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 

14.133/21, quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após 
considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma 
legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a 

contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, da forma como se 
apresenta. 

  
9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá 

ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução 

do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão 
de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do 

objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e 
Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 

definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 
unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 

transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 

Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução do 
objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 
Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 

determinado. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 98.921,80. 

  
10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. Entende–se que a obra poderá 

ser realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 
  

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto 
da contração tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto 

a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão 
divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e 

economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor 
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aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de 

escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no 
certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório 
fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser 

deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um único item, 
conforme as características e especificações constantes da tabela acima destacada.  

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos 
interesses e as necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as 
particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que 

sobre o objeto da presente contratação não deve incidir outra possibilidade de 
parcelamento, mesmo no modo formal, não permitindo cotação de quantidade 

inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no 
contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o 
consequente prejuízo da economia de escala. No entanto, poderá ser admitido o 

parcelamento na forma material, sendo permitida a participação de consórcio, tendo 
em visto que a pretensa contratação denota ser vultosa e/ou de considerável 
complexidade técnica, bem como ocorrer a autorização para a realização de 

subcontratação. 
  

12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de 
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos 
ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, 

especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, 

no suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos 
correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, 

assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda 
notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, 

com a contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as 
especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, 
espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser 

contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, 
não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência 

de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação 
do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para 

outras atividades fins da Administração. 
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Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja 

regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio 
ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 
  

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de 

adequações físicas no ambiente da Administração em decorrência da execução do 
objeto da contratação. 
  

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação 

semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não 
cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a 
ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir 
a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à 
contratação da presente obra deverá estar devidamente fundamentada, 

representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os 
aspectos e características do seu objeto. 

  
15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende 

aos interesses e as necessidades da Administração, bem como considerando os 
elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a 
contratação pretendida. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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GABINETE DO PREFEITO 
 

  
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
  

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1.1.O referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, 
onde foi analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, 

demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para embasar a 
elaboração do Projeto Básico e do Termo de Referência, de modo a melhor atender 

aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional. 
  

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se 
apresenta. 

  
Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6º, XX, da Lei 14.133/21: 

  
"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 
... 
XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a 
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto 
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação." 
  

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do 
planejamento de uma contratação - planejamento preliminar - e servem para 
assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto 

ambiental. 
  

Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
  
  

___________________________________ 
JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 
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PROJETO BÁSICO - ESPECIFICAÇÕES 
  

1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Projeto Básico - Especificações, a pretensa: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
1.2.Salienta-se que o presente instrumento reproduz de forma sintética as 

especificações da pretensa contratação, definidas pelo setor técnico competente. 
1.3.A contratação da obra, objeto deste projeto básico, deverá considerar os 
seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
  

2.0.DA JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 

2.1.1.Este Projeto Básico - Especificações, tem por objetivo especificar em linhas 
gerais a correspondente obra, permitindo intensificar procedimentos adequados 
voltados à realização, acompanhamento e controle da despesa, e é motivado: Pela 

necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda específica – 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante 

medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  

3.0.DA OBRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 

CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 

OBRA 1 

  
4.0.DA ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
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4.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação 

deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 

de execução do objeto. 
4.2.Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de 

dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do 
objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
4.3.Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios 

e Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 
definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 

unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 

Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 
4.4.Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução 
do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 

Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 
determinado. 

4.5.O valor total é equivalente a R$ 98.921,80. 
  
5.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

5.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
5.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 

mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
5.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
5.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
5.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

5.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 
5.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

poderá ser realizado por simples apostila. 
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5.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–

financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  
6.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

6.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 30 (trinta) dias 

6.2.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

6.3.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento. 
  

Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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GABINETE DO PREFEITO 
  

  
PROJETO BÁSICO - APROVAÇÃO 

  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 

  
1.0.DO PROJETO BÁSICO 

1.1.O referido Projeto Básico tem por objetivo especificar em linhas gerais a 
correspondente obra, permitindo intensificar procedimentos adequados voltados à 

realização, acompanhamento e controle da despesa, e é motivado: Pela necessidade da 
devida efetivação de obra para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –
, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 

público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação 

aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 

  
2.0.DA APROVAÇÃO 

2.1.Fica o Projeto Básico em tela aprovado nos termos como se apresenta. 
  

Projeto Básico aprovado - Art. 6º, XXV, da Lei 14.133/21: 
  

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 
... 
"XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras 
ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 
impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:" 
  
A elaboração do projeto básico, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter 

os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar o objeto da licitação. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 

  
  

_______________________________ 
JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

  
1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
1.2.A contratação da obra, objeto deste termo de referência, deverá considerar os 

seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

  
2.0.JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste 
instrumento, especificações técnicas e informações complementares que o 

acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação 
de obra para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –, considerada oportuna e 

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 

2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da 
obra delineada e utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a 

serem executados, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 
da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a 
serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento 

disponível, os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e ainda a sequência 
histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  
3.0.DA OBRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 

OBRA 1 
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4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado 
para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 

123/06, consideradas as hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 
14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, 

por estarem presentes, de forma isolada ou simultânea, as situações previstas nos 
incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei 123/06. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer executante em 

potencial que se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de dispensa 
de licitação, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, 

nos termos da legislação vigente. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 

objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de 
ajuste. 

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa 
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e 

preceitos legais. 
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 
Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros 

em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 

apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 
constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade 
e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa 

de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 
necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 

apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da 
instrução do referido processo de contratação direta. 
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6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor 

técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 
normas e especificações técnicas correspondentes. 
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 

Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 

indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
7.1.1.Início: Imediato; 

7.1.2.Conclusão: 30 (trinta) dias. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 

ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 

Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 
mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 
8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

poderá ser realizado por simples apostila. 
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 

da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
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9.0.DO PAGAMENTO 

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento. 
  

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-
FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do 

fornecedor, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas 
capacidades, será restrita aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, 

respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 
14.133/21, para demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto 

eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-
profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e 
habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas 

contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação 
para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

  
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento 

das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto 
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 
14.133/21. 

11.2.Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento 
provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No 
caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas 
partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

  
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor 

e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação 
de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas 

atribuições. 
  

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, 
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 

155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e 
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes 

sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de 
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dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato 

por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – 
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 
156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 
dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da 

primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 

  
14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, 

e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será 
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o 

pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal 
que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação 

financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 

  
 

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: E470.04A0.F57F.6F4D.2714.63C1.10F4.B70B. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 10053/25. Data: 03/02/2025 12:56. Responsável: Amanda M. de Morais.

59

59



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

  

GABINETE DO PREFEITO 
  
TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 
  

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e 
suficientes, com o nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da 

contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades 
da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

  
2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

  
Termo de Referência aprovado - Art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/21: 

  
"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 
... 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 
  

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, 
deve conter os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 

para caracterizar o objeto da licitação. 
  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 

  
  

___________________________________ 
JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: E470.04A0.F57F.6F4D.2714.63C1.10F4.B70B. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 10053/25. Data: 03/02/2025 12:56. Responsável: Amanda M. de Morais.

60

60



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

  

VALOR DE REFERÊNCIA: Projeto Básico 
  
1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  

2.0.DO PROJETO BÁSICO 
2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação 

deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 

de execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios 
e Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 

definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 
unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 

Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 

2.3.Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução 
do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 
Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 

determinado. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração do projeto básico: Dezembro de 2024. 

  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 

E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 

OBRA 1 98.921,80 98.921,80 

  Total 98.921,80 

  
3.0.DO VALOR 
3.1.O valor total é equivalente a R$ 98.921,80. 

  
4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será 
considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 30 (trinta) dias 
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4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 

mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

4.10.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 
poderá ser realizado por simples apostila. 

4.11.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 

incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
4.12.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 

normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 
do período de adimplemento. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRA–ESTRUTURA 
 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
  

  
Senhor Prefeito, 

  
Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa 

de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21, destinado a:  
  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  

Justificativa para a necessidade da solicitação: 
  

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações 
técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso, 

motivada: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda específica 
– CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada 
para a devida execução do objeto a ser licitado, inclusive restou preliminarmente 

demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido, conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

  
Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância 

e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais 
esclarecimentos que forem julgados necessários. 

  
Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação, inclusive: 

• Documento de formalização da demanda - DFD; 
• Estudo Técnico Preliminar - ETP; e 

• Projeto Básico. 
  

Atenciosamente,   
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 
  

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 

1.2.Classificação do objeto: Comum. 
  
2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de obra 
para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM 
DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME 
PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, 

bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 

  
3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da 

Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao 

alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade 
dos respectivos projetos, programas e processos. 
  

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

DFD 1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 

CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 

OBRA 1 
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4.2.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
4.2.1.Início: Imediato; 

4.2.2.Conclusão: 30 (trinta) dias. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, 

representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  
6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 

6.1.Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios 
e Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 

definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 
unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 

transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 
6.2.Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução 

do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 
Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 

determinado. 
6.3.O valor total é equivalente a R$ 98.921,80. 
  

7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no 

orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, 
conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
  

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de 
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos 
ambientais positivos, os seguintes resultados: 

8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, 
especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA; 
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8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e 

funcionais, no suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos 
correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, 
assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda 

notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis; 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros, com a referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas 
as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas 
-, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser 

contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, 
não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência 

de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação 
do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para 

outras atividades fins da Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja 
regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio 

ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 
  

9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Forma de contratação: 
9.1.1.Dispensa, nos termos do Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
  

1.0.DA JUSTIFICATIVA 
1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for 

o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda 
específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
1.2.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra 

delineada e utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a serem 
executados, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda 

a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível, 

os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  
2.0.DA OBRA 

2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra 
delineada e utilização prováveis são: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO OBS UNIDADE QUANTIDADE 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM P 

... OBRA 1 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
  

1.0.DA JUSTIFICATIVA 
1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação 
serão utilizados modelos diversos de minutas de elementos necessários para a sua 

formalização, tais como, termo de referência e contrato, todos padronizados, pela 
disponibilidade de sistema específico de instrução e gestão de processos licitatórios 

e contratos o qual permite, sem prejuízo das funcionalidades, a informatização dos 
procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas de editais e contratos 
padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas 
do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 
  

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características 
do objeto do presente processo, bem como abordadas todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na pretensa contratação, 
entende-se que o processo não recepciona de forma devida, a utilização de catálogo 
eletrônico de obras, quer por inconsistência ou inexistência de adequada 

padronização em catálogo quando criado pela Administração, quer por inviabilidade 
ou incompatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de padronização do 

Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 
  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
  

1.Introdução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a 

contratação pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais 
que servirão para embasar a elaboração do Projeto Básico e do Termo de Referência, 
quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as 

necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 
  

2.Objeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a 

otimização dos processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida 
efetivação de obra para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –, considerada oportuna e 
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 
  

4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, 

delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos 
objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos 

respectivos projetos, programas e processos. 
  
5.Requisitos da contratação 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

ETP 1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 

OBRA 1 
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O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
Início: Imediato; 

Conclusão: 30 (trinta) dias. 
A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
A contratação da obra, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os 

seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação 
orçamentária e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, 

e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. 
  

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento da obra 
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente 

contratação é fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com 
o intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários 
ou, ainda, a necessidade da realização de novo certame, com consequente perda de 

economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra 
delineada e utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a serem 

executados, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da 
demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a 

serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento 
disponível, os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e ainda a sequência 
histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  
7.Levantamento de mercado 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de 
consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito 
de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 

melhor atendessem às necessidades da Administração e as identificadas, quando 
possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto 

do presente estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de 
forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e 

exigências legais e normativas. 
  
8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, 
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
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PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. Salienta-se 
que a vigência da contratação será determinada: 90 (noventa) dias, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, 

nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 

14.133/21, quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após 
considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma 
legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a 

contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, da forma como se 
apresenta. 

  
9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá 

ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução 

do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão 
de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do 

objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e 
Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 

definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 
unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 

transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 

Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução do 
objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 
Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 

determinado. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 98.921,80. 

  
10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. Entende–se que a obra poderá 

ser realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 
  

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto 
da contração tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto 

a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão 
divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e 

economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor 
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aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de 

escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no 
certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório 
fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser 

deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um único item, 
conforme as características e especificações constantes da tabela acima destacada.  

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos 
interesses e as necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as 
particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que 

sobre o objeto da presente contratação não deve incidir outra possibilidade de 
parcelamento, mesmo no modo formal, não permitindo cotação de quantidade 

inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no 
contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o 
consequente prejuízo da economia de escala. No entanto, poderá ser admitido o 

parcelamento na forma material, sendo permitida a participação de consórcio, tendo 
em visto que a pretensa contratação denota ser vultosa e/ou de considerável 
complexidade técnica, bem como ocorrer a autorização para a realização de 

subcontratação. 
  

12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de 
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos 
ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, 

especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, 

no suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos 
correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, 

assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda 
notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, 

com a contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as 
especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, 
espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser 

contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, 
não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência 

de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação 
do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para 

outras atividades fins da Administração. 
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Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja 

regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio 
ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 
  

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de 

adequações físicas no ambiente da Administração em decorrência da execução do 
objeto da contratação. 
  

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação 

semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não 
cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a 
ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir 
a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à 
contratação da presente obra deverá estar devidamente fundamentada, 

representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os 
aspectos e características do seu objeto. 

  
15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende 

aos interesses e as necessidades da Administração, bem como considerando os 
elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a 
contratação pretendida. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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GABINETE DO PREFEITO 
 

  
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
  

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1.1.O referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, 
onde foi analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, 

demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para embasar a 
elaboração do Projeto Básico e do Termo de Referência, de modo a melhor atender 

aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional. 
  

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se 
apresenta. 

  
Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6º, XX, da Lei 14.133/21: 

  
"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 
... 
XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a 
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto 
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação." 
  

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do 
planejamento de uma contratação - planejamento preliminar - e servem para 
assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto 

ambiental. 
  

Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
  
  

___________________________________ 
JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 
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PROJETO BÁSICO - ESPECIFICAÇÕES 
  

1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Projeto Básico - Especificações, a pretensa: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
1.2.Salienta-se que o presente instrumento reproduz de forma sintética as 

especificações da pretensa contratação, definidas pelo setor técnico competente. 
1.3.A contratação da obra, objeto deste projeto básico, deverá considerar os 
seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
  

2.0.DA JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 

2.1.1.Este Projeto Básico - Especificações, tem por objetivo especificar em linhas 
gerais a correspondente obra, permitindo intensificar procedimentos adequados 
voltados à realização, acompanhamento e controle da despesa, e é motivado: Pela 

necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda específica – 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante 

medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  

3.0.DA OBRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 

CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 

OBRA 1 

  
4.0.DA ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
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4.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação 

deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 

de execução do objeto. 
4.2.Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de 

dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do 
objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
4.3.Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios 

e Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 
definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 

unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 

Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 
4.4.Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução 
do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 

Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 
determinado. 

4.5.O valor total é equivalente a R$ 98.921,80. 
  
5.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

5.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
5.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 

mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
5.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
5.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
5.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

5.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 
5.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

poderá ser realizado por simples apostila. 
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5.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–

financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  
6.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

6.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 30 (trinta) dias 

6.2.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

6.3.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento. 
  

Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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GABINETE DO PREFEITO 
  

  
PROJETO BÁSICO - APROVAÇÃO 

  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 

  
1.0.DO PROJETO BÁSICO 

1.1.O referido Projeto Básico tem por objetivo especificar em linhas gerais a 
correspondente obra, permitindo intensificar procedimentos adequados voltados à 

realização, acompanhamento e controle da despesa, e é motivado: Pela necessidade da 
devida efetivação de obra para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –
, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 

público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação 

aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 

  
2.0.DA APROVAÇÃO 

2.1.Fica o Projeto Básico em tela aprovado nos termos como se apresenta. 
  

Projeto Básico aprovado - Art. 6º, XXV, da Lei 14.133/21: 
  

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 
... 
"XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras 
ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 
impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:" 
  
A elaboração do projeto básico, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter 

os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar o objeto da licitação. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 

  
  

_______________________________ 
JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

  
1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
1.2.A contratação da obra, objeto deste termo de referência, deverá considerar os 

seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

  
2.0.JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste 
instrumento, especificações técnicas e informações complementares que o 

acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação 
de obra para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –, considerada oportuna e 

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 

2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da 
obra delineada e utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a 

serem executados, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 
da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a 
serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento 

disponível, os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e ainda a sequência 
histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  
3.0.DA OBRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 

OBRA 1 
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4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado 
para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 

123/06, consideradas as hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 
14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, 

por estarem presentes, de forma isolada ou simultânea, as situações previstas nos 
incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei 123/06. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer executante em 

potencial que se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de dispensa 
de licitação, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, 

nos termos da legislação vigente. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 

objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de 
ajuste. 

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa 
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e 

preceitos legais. 
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 
Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros 

em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 

apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 
constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade 
e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa 

de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 
necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 

apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da 
instrução do referido processo de contratação direta. 
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6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor 

técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 
normas e especificações técnicas correspondentes. 
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 

Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 

indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
7.1.1.Início: Imediato; 

7.1.2.Conclusão: 30 (trinta) dias. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 

ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 

Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 
mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 
8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

poderá ser realizado por simples apostila. 
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 

da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
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9.0.DO PAGAMENTO 

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento. 
  

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-
FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do 

fornecedor, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas 
capacidades, será restrita aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, 

respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 
14.133/21, para demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto 

eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-
profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e 
habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas 

contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação 
para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

  
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento 

das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto 
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 
14.133/21. 

11.2.Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento 
provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No 
caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas 
partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

  
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor 

e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação 
de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas 

atribuições. 
  

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, 
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 

155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e 
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes 

sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de 
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dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato 

por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – 
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 
156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 
dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da 

primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 

  
14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, 

e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será 
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o 

pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal 
que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação 

financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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GABINETE DO PREFEITO 
  
TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 
  

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e 
suficientes, com o nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da 

contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades 
da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

  
2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

  
Termo de Referência aprovado - Art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/21: 

  
"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 
... 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 
  

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, 
deve conter os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 

para caracterizar o objeto da licitação. 
  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 

  
  

___________________________________ 
JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 
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VALOR DE REFERÊNCIA: Projeto Básico 
  
1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  

2.0.DO PROJETO BÁSICO 
2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação 

deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 

de execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios 
e Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 

definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 
unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 

Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 

2.3.Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução 
do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 
Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 

determinado. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração do projeto básico: Dezembro de 2024. 

  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 

E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 

OBRA 1 98.921,80 98.921,80 

  Total 98.921,80 

  
3.0.DO VALOR 
3.1.O valor total é equivalente a R$ 98.921,80. 

  
4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será 
considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 30 (trinta) dias 
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4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 

mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

4.10.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 
poderá ser realizado por simples apostila. 

4.11.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 

incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
4.12.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 

normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 
do período de adimplemento. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRA–ESTRUTURA 
 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
  

  
Senhor Prefeito, 

  
Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa 

de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21, destinado a:  
  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  

Justificativa para a necessidade da solicitação: 
  

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações 
técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso, 

motivada: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda específica 
– CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada 
para a devida execução do objeto a ser licitado, inclusive restou preliminarmente 

demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido, conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

  
Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância 

e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais 
esclarecimentos que forem julgados necessários. 

  
Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação, inclusive: 

• Documento de formalização da demanda - DFD; 
• Estudo Técnico Preliminar - ETP; e 

• Projeto Básico. 
  

Atenciosamente,   
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 
  

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 

1.2.Classificação do objeto: Comum. 
  
2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de obra 
para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM 
DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME 
PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, 

bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 

  
3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da 

Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao 

alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade 
dos respectivos projetos, programas e processos. 
  

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

DFD 1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 

CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 

OBRA 1 
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4.2.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
4.2.1.Início: Imediato; 

4.2.2.Conclusão: 30 (trinta) dias. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, 

representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  
6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 

6.1.Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios 
e Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 

definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 
unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 

transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 
6.2.Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução 

do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 
Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 

determinado. 
6.3.O valor total é equivalente a R$ 98.921,80. 
  

7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no 

orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, 
conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
  

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de 
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos 
ambientais positivos, os seguintes resultados: 

8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, 
especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA; 
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8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e 

funcionais, no suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos 
correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, 
assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda 

notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis; 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros, com a referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas 
as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas 
-, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser 

contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, 
não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência 

de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação 
do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para 

outras atividades fins da Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja 
regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio 

ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 
  

9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Forma de contratação: 
9.1.1.Dispensa, nos termos do Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
  

1.0.DA JUSTIFICATIVA 
1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for 

o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda 
específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
1.2.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra 

delineada e utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a serem 
executados, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda 

a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível, 

os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  
2.0.DA OBRA 

2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra 
delineada e utilização prováveis são: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO OBS UNIDADE QUANTIDADE 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM P 

... OBRA 1 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
  

1.0.DA JUSTIFICATIVA 
1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação 
serão utilizados modelos diversos de minutas de elementos necessários para a sua 

formalização, tais como, termo de referência e contrato, todos padronizados, pela 
disponibilidade de sistema específico de instrução e gestão de processos licitatórios 

e contratos o qual permite, sem prejuízo das funcionalidades, a informatização dos 
procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas de editais e contratos 
padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas 
do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 
  

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características 
do objeto do presente processo, bem como abordadas todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na pretensa contratação, 
entende-se que o processo não recepciona de forma devida, a utilização de catálogo 
eletrônico de obras, quer por inconsistência ou inexistência de adequada 

padronização em catálogo quando criado pela Administração, quer por inviabilidade 
ou incompatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de padronização do 

Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 
  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
  

1.Introdução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a 

contratação pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais 
que servirão para embasar a elaboração do Projeto Básico e do Termo de Referência, 
quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as 

necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 
  

2.Objeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a 

otimização dos processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida 
efetivação de obra para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –, considerada oportuna e 
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 
  

4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, 

delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos 
objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos 

respectivos projetos, programas e processos. 
  
5.Requisitos da contratação 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

ETP 1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 

OBRA 1 
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O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
Início: Imediato; 

Conclusão: 30 (trinta) dias. 
A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
A contratação da obra, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os 

seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação 
orçamentária e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, 

e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. 
  

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento da obra 
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente 

contratação é fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com 
o intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários 
ou, ainda, a necessidade da realização de novo certame, com consequente perda de 

economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra 
delineada e utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a serem 

executados, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da 
demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a 

serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento 
disponível, os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e ainda a sequência 
histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  
7.Levantamento de mercado 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de 
consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito 
de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 

melhor atendessem às necessidades da Administração e as identificadas, quando 
possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto 

do presente estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de 
forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e 

exigências legais e normativas. 
  
8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, 
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
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PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. Salienta-se 
que a vigência da contratação será determinada: 90 (noventa) dias, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, 

nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 

14.133/21, quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após 
considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma 
legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a 

contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, da forma como se 
apresenta. 

  
9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá 

ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução 

do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão 
de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do 

objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e 
Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 

definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 
unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 

transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 

Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução do 
objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 
Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 

determinado. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 98.921,80. 

  
10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. Entende–se que a obra poderá 

ser realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 
  

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto 
da contração tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto 

a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão 
divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e 

economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor 
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aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de 

escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no 
certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório 
fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser 

deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um único item, 
conforme as características e especificações constantes da tabela acima destacada.  

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos 
interesses e as necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as 
particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que 

sobre o objeto da presente contratação não deve incidir outra possibilidade de 
parcelamento, mesmo no modo formal, não permitindo cotação de quantidade 

inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no 
contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o 
consequente prejuízo da economia de escala. No entanto, poderá ser admitido o 

parcelamento na forma material, sendo permitida a participação de consórcio, tendo 
em visto que a pretensa contratação denota ser vultosa e/ou de considerável 
complexidade técnica, bem como ocorrer a autorização para a realização de 

subcontratação. 
  

12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de 
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos 
ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, 

especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, 

no suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos 
correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, 

assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda 
notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, 

com a contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as 
especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, 
espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser 

contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, 
não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência 

de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação 
do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para 

outras atividades fins da Administração. 
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Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja 

regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio 
ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 
  

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de 

adequações físicas no ambiente da Administração em decorrência da execução do 
objeto da contratação. 
  

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação 

semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não 
cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a 
ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir 
a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à 
contratação da presente obra deverá estar devidamente fundamentada, 

representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os 
aspectos e características do seu objeto. 

  
15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende 

aos interesses e as necessidades da Administração, bem como considerando os 
elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a 
contratação pretendida. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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GABINETE DO PREFEITO 
 

  
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
  

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1.1.O referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, 
onde foi analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, 

demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para embasar a 
elaboração do Projeto Básico e do Termo de Referência, de modo a melhor atender 

aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional. 
  

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se 
apresenta. 

  
Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6º, XX, da Lei 14.133/21: 

  
"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 
... 
XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a 
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto 
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação." 
  

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do 
planejamento de uma contratação - planejamento preliminar - e servem para 
assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto 

ambiental. 
  

Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
  
  

___________________________________ 
JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 
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PROJETO BÁSICO - ESPECIFICAÇÕES 
  

1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Projeto Básico - Especificações, a pretensa: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 
1.2.Salienta-se que o presente instrumento reproduz de forma sintética as 

especificações da pretensa contratação, definidas pelo setor técnico competente. 
1.3.A contratação da obra, objeto deste projeto básico, deverá considerar os 
seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
  

2.0.DA JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 

2.1.1.Este Projeto Básico - Especificações, tem por objetivo especificar em linhas 
gerais a correspondente obra, permitindo intensificar procedimentos adequados 
voltados à realização, acompanhamento e controle da despesa, e é motivado: Pela 

necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda específica – 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante 

medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  

3.0.DA OBRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 

CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 

OBRA 1 

  
4.0.DA ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
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4.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação 

deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 

de execução do objeto. 
4.2.Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de 

dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do 
objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
4.3.Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios 

e Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 
definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 

unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 

Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 
4.4.Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução 
do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 

Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 
determinado. 

4.5.O valor total é equivalente a R$ 98.921,80. 
  
5.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

5.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
5.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 

mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
5.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
5.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
5.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

5.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
5.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 
5.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

poderá ser realizado por simples apostila. 
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5.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–

financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  
6.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

6.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 30 (trinta) dias 

6.2.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

6.3.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento. 
  

Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
  
  

  

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: E470.04A0.F57F.6F4D.2714.63C1.10F4.B70B. 
Justificativa de preço. Doc. 10053/25. Data: 03/02/2025 12:56. Responsável: Amanda M. de Morais.

101

101



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
  

  
PROJETO BÁSICO - APROVAÇÃO 

  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 

  
1.0.DO PROJETO BÁSICO 

1.1.O referido Projeto Básico tem por objetivo especificar em linhas gerais a 
correspondente obra, permitindo intensificar procedimentos adequados voltados à 

realização, acompanhamento e controle da despesa, e é motivado: Pela necessidade da 
devida efetivação de obra para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –
, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 

público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação 

aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 

  
2.0.DA APROVAÇÃO 

2.1.Fica o Projeto Básico em tela aprovado nos termos como se apresenta. 
  

Projeto Básico aprovado - Art. 6º, XXV, da Lei 14.133/21: 
  

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 
... 
"XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras 
ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 
impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:" 
  
A elaboração do projeto básico, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter 

os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar o objeto da licitação. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 

  
  

_______________________________ 
JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: E470.04A0.F57F.6F4D.2714.63C1.10F4.B70B. 
Justificativa de preço. Doc. 10053/25. Data: 03/02/2025 12:56. Responsável: Amanda M. de Morais.

102

102



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

  

  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

  
1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
1.2.A contratação da obra, objeto deste termo de referência, deverá considerar os 

seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

  
2.0.JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste 
instrumento, especificações técnicas e informações complementares que o 

acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação 
de obra para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –, considerada oportuna e 

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 

2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da 
obra delineada e utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a 

serem executados, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 
da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a 
serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento 

disponível, os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e ainda a sequência 
histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  
3.0.DA OBRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 

OBRA 1 
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4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado 
para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 

123/06, consideradas as hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 
14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, 

por estarem presentes, de forma isolada ou simultânea, as situações previstas nos 
incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei 123/06. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer executante em 

potencial que se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de dispensa 
de licitação, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, 

nos termos da legislação vigente. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 

objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de 
ajuste. 

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa 
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e 

preceitos legais. 
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 
Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros 

em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 

apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 
constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade 
e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa 

de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 
necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 

apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da 
instrução do referido processo de contratação direta. 
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6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor 

técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 
normas e especificações técnicas correspondentes. 
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos 

Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 

indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
7.1.1.Início: Imediato; 

7.1.2.Conclusão: 30 (trinta) dias. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 

ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 

Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 
mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 
8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

poderá ser realizado por simples apostila. 
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 

da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
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9.0.DO PAGAMENTO 

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento. 
  

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-
FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do 

fornecedor, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas 
capacidades, será restrita aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, 

respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 
14.133/21, para demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto 

eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-
profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e 
habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas 

contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação 
para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

  
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento 

das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto 
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 
14.133/21. 

11.2.Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento 
provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No 
caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas 
partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

  
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor 

e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação 
de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas 

atribuições. 
  

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, 
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 

155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e 
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes 

sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de 
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dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato 

por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – 
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 
156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 
dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da 

primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 

  
14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, 

e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será 
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o 

pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal 
que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação 

financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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GABINETE DO PREFEITO 
  
TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 
  

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e 
suficientes, com o nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da 

contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades 
da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

  
2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

  
Termo de Referência aprovado - Art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/21: 

  
"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 
... 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 
  

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, 
deve conter os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 

para caracterizar o objeto da licitação. 
  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 

  
  

___________________________________ 
JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 
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VALOR DE REFERÊNCIA: Projeto Básico 
  
1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 

CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA. 
  

2.0.DO PROJETO BÁSICO 
2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação 

deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 

de execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios 
e Despesas Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi 

definido por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos 
unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 

Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 

2.3.Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução 
do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no 
Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 

determinado. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração do projeto básico: Dezembro de 2024. 

  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 

E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, 
CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 

OBRA 1 98.921,80 98.921,80 

  Total 98.921,80 

  
3.0.DO VALOR 
3.1.O valor total é equivalente a R$ 98.921,80. 

  
4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será 
considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: Imediato 
Conclusão: 30 (trinta) dias 
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4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 90 (noventa) dias, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 

mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

4.10.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 
poderá ser realizado por simples apostila. 

4.11.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 

incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
4.12.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 

normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 
do período de adimplemento. 

  
Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
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SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 
 

  
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº DV00023/2024 

  
Santa Terezinha - PB, 18 de Dezembro de 2024. 
  

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com 
a legislação vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 
  

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações 

técnicas e informações complementares constante desta exposição de motivos, 
quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de obra para 
suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM 
DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME 
PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA –, considerada oportuna e imprescindível, 

bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 

visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 

  
3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em 
tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: JRD CONSTRUTORA LTDA - R$ 
95.949,30; pretenso contratado muito bem conceituado no desempenho das 

atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando ótima 
qualidade e preços dos seus serviços, já comprovados anteriormente, justificando, 
desta forma, a sua escolha. 

  
4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços 
praticados no mercado, conforme o devido levantamento efetuado, observadas as 
disposições do Art. 23, § 2º, da Lei 14.133/21, nos termos da correspondente 

proposta apresentada, constante dos autos do processo. 
  
5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
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Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, 
contemplando exceções, que a própria legislação enumera. Portanto a contratação 

em comento poderá ser acobertada por Dispensa de Licitação - dispensa por valor -
, nos termos do Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21: 

  
"Art. 75. É dispensável a licitação:" 
  

"I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 119.812,02 (cento e dezenove 
mil oitocentos e doze reais e dois centavos), no caso de obras e serviços de engenharia 
ou de serviços de manutenção de veículos automotores;" 
  
6.0 - DA CONCLUSÃO 

A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa 
Excelência do processo em apreço, o qual está devidamente instruído com a 
documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo contrato. 

  
Atenciosamente, 
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SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

 
  
QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO 

DE MOTIVOS Nº DV00023/2024  
  

Participantes  Unid.  Quant.  Vl. Unit.  Vl. Total  Class.  Obs.  

1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS 
NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA. 

JRD CONSTRUTORA LTDA OBRA 1 95.949,30 95.949,30 1   

  
  

Santa Terezinha - PB, 18 de Dezembro de 2024 
  

RESULTADO FINAL: 
  
- JRD CONSTRUTORA LTDA. 

44.135.727/0001-51 
Item(s): 1. 

Valor: R$ 95.949,30 
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REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

  
Realização do referido procedimento de contratação direta: 

  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 
  

  
DECLARAÇÃO 

  
  
Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no 

orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, 
portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a 

compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 
  
02.030 Secretaria de Infraestrutura – 15 451 1005 1011 

CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE INFRAESTRURA URBANA – PAVIMENTAÇÃO 
ELEMENTO DE DESPESA: 4490.51 – Obras e instalações. 
  

Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
  

  
 

__________________________________ 

PEDRO GOMES DE LUCENA 
Secretario de Finanças 
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Obra:                    

Município:

Endereço:

Fonte de dados:

Encargos Socias 

Desonerados:

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit
Valor Unit 

com BDI
Total

 1 RUA ANTÔNIO CARNEIRO 42.475,35

 1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 1.208,13

 1.1.1  103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

m² 3,00 310,63 394,59 1.183,77

 1.1.2  99064 SINAPI LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018 M 42,00 0,46 0,58 24,36

 1.2 TERRAPLANAGEM 426,30

 1.2.1  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 294,00 1,14 1,45 426,30

 1.3 PAVIMENTAÇÃO 40.707,36

 1.3.1  CPU - 021 Próprio MEIO FIO DE CONCRETO TIPO MFC-03 M 84,00 31,46 39,96 3.356,64

 1.3.2  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 294,00 81,34 103,33 30.379,02

 1.3.3  94990 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022

m³ 5,90 699,36 888,40 5.241,56

 1.3.4  9050-Rampa Próprio Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas 

com largura de 1,20 metros sem contar o meio fio)

Unid 2,00 603,46 766,58 1.533,16

 1.3.5  152 Próprio Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos) M² 294,00 0,53 0,67 196,98

 1.4 SINALIZAÇÃO VIÁRIA 133,56

 1.4.1  102498 SINAPI PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). 

AF_05/2021

M 84,00 1,25 1,59 133,56

 2 RUA JOSUÉ OLIVEIRA 56.446,45

 2.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 38,86

 2.1.1  99064 SINAPI LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018 M 67,00 0,46 0,58 38,86

 2.2 TERRAPLANAGEM 8.845,75

 2.2.2  94315 SINAPI ATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE 

DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M³ / POTÊNCIA: 88 HP), LARGURA ATÉ 0,8 M, 

PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM SOLO ARGILO-ARENOSO. AF_05/2016

m³ 100,00 65,81 83,60 8.360,00

 2.2.3  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019

m² 335,00 1,14 1,45 485,75

 2.3 PAVIMENTAÇÃO 47.382,17

 2.3.1  CPU - 021 Próprio MEIO FIO DE CONCRETO TIPO MFC-03 M 113,00 31,46 39,96 4.515,48

 2.3.2  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 335,00 81,34 103,33 34.615,55

 2.3.3  (04.910.02) - 

(DER-PB) 

Próprio FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANÍTICA. M 24,00 31,74 40,32 967,68

 2.3.4  94990 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022

m³ 6,22 699,36 888,4 5.525,85

 2.3.5  9050-Rampa Próprio Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas 

com largura de 1,20 metros sem contar o meio fio)

Unid 2,00 603,46 766,58 1.533,16

 2.3.6  152 Próprio Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos) M² 335,00 0,53 0,67 224,45

 2.4 SINALIZAÇÃO VIÁRIA 179,67

 2.4.1  102498 SINAPI PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). 

AF_05/2021

M 113,00 1,25 1,59 179,67

PLANILHA ORÇAMENTARIA

BDI:  27,03%
DATA BASE (REFERÊNCIAS): SINAPI/PB - 

NOVEMBRO/2023 DESONERADO

_______________________________________________________________

ENGENHEIRO RESPONSÁVEL

VALOR TOTAL:  R$                                  98.921,80 

Total sem BDI

Total do BDI

Total Geral

Havendo divergências entre Planilha Orçamentária, Especificações e/ou Memorial Descritivo e demais Projetos Gráficos, prevalecerá a 

Planilha Orçamentária.

 R$                                       77.872,03 

 R$                                       21.049,77 

 R$                                       98.921,80 

Valor da Obra:

R$ 98.921,80

Contrato:

-SINAPI - 11/2023 - PARAÍBA, ORSE - 11/2023 - Sergipe

Horista: 85,69% Mensalista: 48,16%

 PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA-PB. 

SANTA TEREZINHA-PB

DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO
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Obra:                    

Município:

Endereço:

Fonte de dados:

Encargos Socias 

Desonerados:

Item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS

 1 RUA ANTÔNIO CARNEIRO
100,00%

42.475,35

100,00%

42.475,35

 2 RUA JOSUÉ OLIVEIRA
100,00%

56.446,45

100,00%

56.446,45

100,0%

98.921,80

100,0%

98.921,80

_______________________________________________________________

ENGENHEIRO RESPONSÁVEL

Cronograma Físico e Financeiro

Porcentagem

Custo

Porcentagem Acumulado

Custo Acumulado

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA-PB.

SANTA TEREZINHA-PB

DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO

SINAPI - 11/2023 - PARAÍBA, ORSE - 11/2023 - Sergipe

Horista: 85,69% Mensalista: 48,16%
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Item componente do BDI % Informado 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ Médio 3º Q 1ºQ Médio 3º Q
Administração Central ( AC ) 4,01 3,00 4,00 5,50 3,80 4,01 4,67 3,43 4,93 6,71 1,50 3,45 4,49 5,29 5,92 7,93 4,00 5,52 7.85
Seguro (S) e Garantia (G) 0,40 0,80 0,80 1,00 0,32 0,40 0,74 0,28 0,49 0,75 0,30 0,48 0,82 0,25 0,51 0,56 0,81 1,22 1,99
Risco (R) 0,56 0,97 1,27 1,27 0,50 0,56 0,97 1,00 1,39 1,74 0,56 0,85 0,89 1,00 1,48 1,97 1,46 2,32 3,16
Despesas Financeiras (DF) 1,11 0,59 1,23 1,39 1,02 1,11 1,21 0,94 0,99 1,17 0,85 0,85 1,11 1,01 1,07 1,11 0,94 1,02 1,33
Lucro (L) 7,54 6,16 7,40 8,96 6,64 7,30 8,69 6,74 8,04 9,40 3,50 5,11 6,22 8,00 8,31 9,51 7,14 8,40 10,43
Impostos (I) - PIS, COFINS, ISSQN 10,15

1ºQ Médio 3º Q

20,34          22,12          25,00          

19,60          20,97          24,23          

B.D.I  = 27,03% 20,76          24,18          26,44          

24,00          25,84          27,86          

22,80          27,48          30,95          

11,10          14,02          16,80          

Observações sobre os % informados no cálculo do BDI, neste caso:

OBRAS DE REDES DE ÁGUA E ESGOTO

OS VALORES % INFORMADO ENQUADRAM-SE NOS LIMITES DO ACÓRDÃO 2622/2013-TCU-PLENÁRIO

OS VALORES % INFORMADO DE AC,DF E L ESTÃO NOS VALORES MÁXIMOS DOS LIMITES DO ACÓRDÃO 2622/2013-TCU-PLENÁRIO

OS VALORES % INFORMADO DE S+G E R FORAM CONSIDERADOS ZERADOS OU SEJA, ABAIXO DO MÍNIMO DOS LIMITES DO ACÓRDÃO 2622/2013-TCU-PLENÁRIO

Endereço: DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA

COMPOSIÇÃO DO B.D.I. COM CPRB

Município: SANTA TEREZINHA/PB

Obra: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA-PB.

Portuárias, Marítimas e Fluviais

Conforme Legislação Específica

Observações VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA

1) Preencher apenas a coluna % Informado (Coluna B) Tipo de Obra

CÁLCULO DE BDI
Construção de Edifícios

Rodovias e Ferrovias - Infra Urbana, 

praças, calçadas, etc. 

Abastecimento de Água, Coleta de 

Esgoto

Fornecimento de materiais e 

equipamentos

Construção e Manutenção de Estações 

e Redes de Distribuição de Energia 

Elétrica

Obras Portuárias, Marítimas e Fluviais

Fornecimento de Materiais e Equipamentos

2) Os Tributos normalmente aplicáveis são: PIS (O,65%), COFINS (3,00%),  ISS (2,00%, 

conforme o município de Vista Serrana-PB) e CPRB (4,50 %) Construção de Edifícios
3) O cálculo do BDI se baseia na fórmula abaixo utilizada pelo Acórdão 2622/13 do TCU, 

conforme CE GEPAD 354/2013 de 17/10/2013. Construção de Rodovias e Ferrovias - Infra Urbana, praças, etc.

Rede de Abastecimento de Água, Coleta de Esgotos

Fórmula Utilizada:
Estações e Redes de Distribuição de Energia Elétrica

100*1
1

)1(*)1(*)1(



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



−








−

+++++
=

I

LDFRGAC
BDI

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: 6F65.6C26.7305.38BC.B40B.5269.B243.D1F3. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 10053/25. Data: 03/02/2025 12:56. Responsável: Amanda M. de Morais.

117

117

leand
Carimbo



COM DESONERAÇÃO

HORISTA % MENSALISTA %

A1 INSS 0,00% 0,00%

A2 SESI 1,50% 1,50%

A3 SENAI 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0,20% 0,20%

A5 SEBRAE 0,60% 0,60%

A6 Salário Educação 2,50% 2,50%

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 0,00% 0,00%

A  Total 16,80% 16,80%

B1 Repouso Semanal Remunerado 18,01% Não incide

B2 Feriados 4,30% Não incide

B3 Auxílio - Enfermidade 0,87% 0,67%

B4 13º Salário 10,78% 8,33%

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,06%

B6 Faltas Justificadas 0,72% 0,56%

B7 Dias de Chuvas 1,98% Não incide

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08%

B9 Férias Gozadas 13,64% 10,55%

B10 Salário Maternidade 0,03% 0,03%

B Total 50,51% 20,28%

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,45% 3,45%

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,10% 0,08%

C3 Férias Indenizadas 0,50% 0,39%

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 4,10% 3,17%

C5 Indenização Adicional 0,37% 0,29%

C Total 9,52% 7,38%

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,49% 3,41%

D2

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 

Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 

Prévio Indenizado

0,37% 0,29%

D  Total 8,86% 3,70%

TOTAL(A+B+C+D) 85,69% 48,16%

GRUPO D

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA

CÓDIGO DESCRIÇÃO

GRUPO A

GRUPO B

GRUPO C
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 1.3.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  CPU - 021 Próprio MEIO FIO DE CONCRETO TIPO MFC-03 M 1,0000000 31,46 31,46

Insumo  

REF.FONT.OH 

Próprio MEIO FIO DE CONCRETO TIPO MFC-03 M 1,0000000 31,46 31,46

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 8,50 39,96

 1.3.4 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  9050-Rampa Próprio Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas 

com largura de 1,20 metros sem contar o meio fio)

Unid 1,0000000 603,46 603,46

Composição 

Auxiliar

 94963 SINAPI CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

m³ 0,6500000 407,98 265,18

Composição 

Auxiliar

 92873 SINAPI LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO 

DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_12/2015

m³ 0,6500000 167,47 108,85

Composição 

Auxiliar

 102491 SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 

DEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR. AF_05/2021

m² 9,3200000 15,58 145,20

Composição 

Auxiliar

 01 Próprio PISO PODOTÁTIL EM PLACA CIMENTICIA, ASSENTADO COM ARGAMASSA 

EM RAMPA DO PASSEIO PÚBLICO

m² 1,1300000 74,54 84,23

MO sem LS => 98,10 LS => 84,06 MO com LS => 182,16

Valor do BDI => 163,12 766,58

 1.3.5 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  152 Próprio Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos) M² 1,0000000 0,53 0,53

Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0300000 16,32 0,48

Composição 

Auxiliar

 72840 SINAPI TRANSPORTE COMERCIAL COM CAMINHAO CARROCERIA 9 T, RODOVIA 

PAVIMENTADA

TXKM 0,0600000 0,95 0,05

MO sem LS => 0,19 LS => 0,17 MO com LS => 0,36

Valor do BDI => 0,14 0,67

 2.3.3 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  (04.910.02) - 

(DER-PB) 

Próprio FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANÍTICA. M 1,0000000 31,74 31,74

Insumo  000000002 Próprio Meio fio de pedra granitica M 1,0971909 28,93 31,74

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 8,58 40,32

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  01 Próprio PISO PODOTÁTIL EM PLACA CIMENTICIA, ASSENTADO COM ARGAMASSA 

EM RAMPA DO PASSEIO PÚBLICO

m² 1,0000000 74,54 74,54

Composição 

Auxiliar

 88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,5000000 20,70 10,35

Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,6000000 16,32 9,79

Insumo  00000370 SINAPI AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM 

TRANSPORTE)

m³ 0,0100000 115,00 1,15

Insumo  00001379 SINAPI CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 KG 7,5000000 0,70 5,25

Insumo  00000037 Próprio PISO PODOTATIL DE CONCRETO - DIRECIONAL E ALERTA, *25 X 25* CM und 16,0000000 3,00 48,00

MO sem LS => 8,31 LS => 7,13 MO com LS => 15,44

Valor do BDI => 20,15 94,69

_______________________________________________________________

ENGENHEIRO RESPONSÁVEL

Obra:                    PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA-PB.

Município: SANTA TEREZINHA-PB

Endereço: DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO

Fonte de dados: SINAPI - 11/2023 - PARAÍBA, ORSE - 11/2023 - Sergipe

Encargos Socias 

Desonerados:

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Material

Material

Material

Valor com BDI =>

Material

Valor com BDI =>

Composições Auxiliares

Tipo

PAVI - PAVIMENTAÇÃO

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

MOVT - MOVIMENTO DE TERRA

Valor com BDI =>

Observação

*Baseado no item 06191/ORSE

Tipo

PAVI - PAVIMENTAÇÃO

PINT - PINTURAS

PAVI - PAVIMENTAÇÃO

Valor com BDI =>

Tipo

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Observação

REFERÊNCIA - 04.910.03 (DER-PB/JUL-SET 2023)

Tipo

PAVI - PAVIMENTAÇÃO

FUES - FUNDAÇÕES E 

ESTRUTURAS

FUES - FUNDAÇÕES E 

ESTRUTURAS

Composições Analíticas com Preço Unitário

Composições Principais

Tipo

ASTU - ASSENTAMENTO DE 

TUBOS E PECAS
Serviços

Valor com BDI =>

Horista: 85,69% Mensalista: 48,16%
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Obra:                     PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA-PB. 

Município: SANTA TEREZINHA-PB

Endereço: DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO

Fonte de dados: SINAPI - 11/2023 - PARAÍBA, ORSE - 11/2023 - Sergipe

Encargos Socias 

Desonerados:
Horista: 85,69% Mensalista: 48,16%

DATA BASE (REFERÊNCIAS): SINAPI/PB - NOVEMBRO/2023 

DESONERADO

Item Descrição Und Quant. Memória de Cálculo

 1 RUA ANTÔNIO CARNEIRO

 1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES

 1.1.1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 

MADEIRA. AF_03/2022_PS

m² 3,00 (Para Placa Indicativa da Obra)

A=(2,00*1,50)

A=(3,00)
 1.1.2 LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018 M 42,00 (Comprimento da Rua à ser Pavimentada)

(Est.0 a Est.2+2,00) 

C=(42,00)

 1.2 TERRAPLANAGEM

 1.2.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. 

AF_11/2019

m² 294,00 (Est.0 a Est.2+2,00) (Comprimento x Largura)                                                                               

A=(42,00*7,00)

A=(294,00)

 1.3 PAVIMENTAÇÃO

 1.3.1 MEIO FIO DE CONCRETO TIPO MFC-03 M 84,00 C=(Comprimento da Rua x 2 Lados)

C=(42,00*2,00)

C=(84,00)
 1.3.2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 

(CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 294,00 (Est.0 a Est.2+2,00) (Comprimento x Largura)                                                                               

A=(42,00*7,00)

A=(294,00)
 1.3.3 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 

FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022

m³ 5,90 Obs: Já está sendo descontada a largura (10 cm) do meio-fio da Calçada                                                        

Fórmula => (Comprimento x Largura)-((Área de Rampa)*Qtde)x(Espessura da 

Calçada)                                                                                                                                       

V=(((42,00+42,00)*1,20)-((6,90*1,20)*2,00))*0,07)

V=(5,90)
 1.3.4 Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas com largura de 1,20 metros sem 

contar o meio fio)

Unid 2,00 Q=(2,00 unidades)

 1.3.5 Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos) M² 294,00 (Est.0 a Est.2+2,00) (Comprimento x Largura)                                                                               

A=(42,00*7,00)

A=(294,00)

 1.4 SINALIZAÇÃO VIÁRIA

 1.4.1 PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021 M 84,00 (Pintura do meio fio = Comprimento do meio da Rua x 2 Lados)

C=(42,00*2,00)

C=(84,00)

 2 RUA JOSUÉ OLIVEIRA

 2.1 SERVIÇOS PRELIMINARES

 2.1.1 LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018 M 67,00 (Comprimento da Rua à ser Pavimentada)

(Est.0 a Est.3+7,00) 

C=(67,00)

 2.2 TERRAPLANAGEM

 2.2.2 ATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 

M³ / POTÊNCIA: 88 HP), LARGURA ATÉ 0,8 M, PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM SOLO ARGILO-ARENOSO. 

AF_05/2016

m³ 100,00 (Para aterro que será colocado do trecho final da rua, devido o desnível 

existente)

V=(10,00)
 2.2.3 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. 

AF_11/2019

m² 335,00 (Est.0 a Est.3+7,00) (Comprimento x Largura)                                                                                

A=(67,00*5,00)

A=(335,00)

 2.3 PAVIMENTAÇÃO

 2.3.1 MEIO FIO DE CONCRETO TIPO MFC-03 M 113,00 C=(Comprimento da Rua x 2 Lados)-(Aberturas de Rua)

C=((67,00*2,00)-(7,00+7,00+7,00))

C=(113,00)
 2.3.2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 

(CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 335,00 (Est.0 a Est.3+7,00) (Comprimento x Largura)                                                                                

A=(67,00*5,00)

A=(335,00)
 2.3.3 FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANÍTICA. M 24,00 (Cinturão de Travamento)

C=(5,00+5,00+7,00+7,00)

C=(24,00)
 2.3.4 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 

FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022

m³ 6,22 Obs: Já está sendo descontada a largura (10 cm) do meio-fio da Calçada                                                        

Fórmula => (Comprimento x Largura)-((Área de Rampa)*Qtde)x(Espessura da 

Calçada)                                                                                                                                       

V=(((59,52+28,33)*1,20)-((6,90*1,20)*2,00))*0,07)

V=(6,22)
 2.3.5 Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas com largura de 1,20 metros sem 

contar o meio fio)

Unid 2,00 Q=(2,00 unidades)

 2.3.6 Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos) M² 335,00 (Est.0 a Est.3+7,00) (Comprimento x Largura)                                                                                

A=(67,00*5,00)

A=(335,00)

 2.4 SINALIZAÇÃO VIÁRIA

 2.4.1 PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021 M 113,00 (Pintura do meio fio = Comprimento do meio da Rua x 2 Lados)

C=((67,00*2,00)-(7,00+7,00+7,00))

C=(113,00)

MEMÓRIA DE CÁLCULO

_______________________________________________________________

ENGENHEIRO RESPONSÁVEL

R$ 98.921,80

-

BDI:  27,03%

Valor da Obra:

Contrato:
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FINALIDADE 

A presente especificação tem por finalidade descrever de forma clara os serviços a serem 

executados e materiais a empregar, definindo Normas e Condutas Técnicas a serem observadas na 

execução da pavimentação em paralelepípedo de diversas ruas do município de Santa 

Terezinha/PB. 

OBJETO DA OBRA 

Construção de uma pavimentação em paralelepípedo com Meio-fio (Guia), pré-moldado de 

concreto. 

O município é carente de infraestrutura em grande parte da sua área de expansão, 

principalmente em pavimentação de ruas. Com o objetivo de diminuir os transtornos da população, 

em especial nos períodos chuvosos e para dar um deslocamento tranquilo do trânsito será feita a 

pavimentação das ruas apresentadas no projeto. 

 

FISCALIZAÇÃO 

A FISCALIZAÇÃO é o preposto direto da PREFEITURA junto às obras, que dá as instruções 

para execução dos serviços, podendo rejeitar ou alterar processos de execução, aplicação de mão-

de-obra, de material e equipamentos considerados inadequados à execução do projeto. 

Toda liberação será tomada tendo em vista o conteúdo destas Especificações. Os casos 

omissos serão resolvidos mediante consulta à FISCALIZAÇÃO. As dúvidas suscitadas na 

interpretação do Projeto e das Especificações serão encaminhadas, inicialmente, à FISCALIZAÇÃO 

que, caso julgue necessário, consultará sua instância superior. 

Todos os pagamentos de taxas e licenças serão de responsabilidade da CONTRATADA, bem 

como a execução e fixação, em local a ser definido pela FISCALIZAÇÃO, de placas indicativas da 

obra, nas dimensões e modelos fornecidos pela Prefeitura. 

Será mantido no escritório da construção, um livro de ocorrência onde serão anotados, pela 

CONTRATADA e pela FISCALIZAÇÃO, todos os fatos que interfiram no desenvolvimento dos 

trabalhos. 

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: 6F65.6C26.7305.38BC.B40B.5269.B243.D1F3. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 10053/25. Data: 03/02/2025 12:56. Responsável: Amanda M. de Morais.

123

123



 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO 

     

 
4 

 
Consideram-se como partes integrantes destas especificações, as instruções registradas no 

livro de ocorrência, concernentes a serviços, materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

Os materiais que derem entrada no canteiro, só serão considerados recebidos e aplicáveis, 

depois de inspecionados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

A CONTRATADA facilitará ao pessoal da FISCALIZAÇÃO, livre e seguro acesso e trânsito no 

canteiro de trabalho. 

As obras, a serem executadas, obedecerão aos cálculos, desenhos, memórias justificativas 

do projeto e a estas Especificações. 

No caso de eventuais divergências entre elementos do projeto, serão observados os 

seguintes critérios: 

A. - as cotas assinaladas prevalecerão sobre as respectivas dimensões em escala; 

B. - os desenhos de maior escala prevalecerão sobre os de menor escala; 

C. - em outras divergências, prevalecerá a interpretação da FISCALIZAÇÃO; 

D. - os casos omissos ou particulares do projeto, que não estejam detalhados e especificados, 

serão decididos pela FISCALIZAÇÃO ou pela instância superior, prevalecendo, em qualquer 

caso, o que estabelecem os quantitativos constantes da Planilha Orçamentária, objeto da 

Licitação. 

A EMPREITEIRA deverá providenciar as seguintes instalações no canteiro de obra: 

 A. Sanitários para operários; 

B. Tanques para água da construção; 

C. Equipamentos mecânicos; 

D. Canteiro para depósito de material exposto ao tempo; 

E. Instalação de água potável; 

F.  Escritório para FISCALIZAÇÃO; 

G. Colocação de placas indicativas da obra com desenhos fornecidos pela 

PREFEITURA; 

H. Instalação elétrica para a obra; 
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 I. Almoxarifado; 

 J. Alojamento para operários, se necessário. 

  

 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

Será exercida por ENGENHEIROS responsáveis, mestres gerais e demais elementos 

necessários para a boa execução dos serviços. 

Será procedida periodicamente a remoção de todo o entulho, ou detritos, que venham a se 

acumular no decorrer da obra. 

Deverão ser apresentados à FISCALIZAÇÃO, “croquis’’ indicativos das instalações, antes de 

sua efetiva execução. 

ABASTECIMENTO E SERVIÇOS PÚBLICOS 

O abastecimento d’água é realizado através da CAGEPA regional e a energia elétrica ficara 

por conta da ENERGISA ou qualquer outra atividade que se faça necessária para perfeita execução 

da Obra. 

DISPOSITIVOS PRELIMINARES 

0.1. A execução de todos os serviços contratados obedecerá, rigorosamente, os projetos fornecidos 

e as especificações, que complementam, no que couber, deverá ser combinado previamente 

entre as partes. 

0.2. Compete ao Construtor fazer prévia visita ao local da obra para proceder a minucioso exame 

das condições locais, averiguarem os serviços e material a empregar. Qualquer dúvida ou 

irregularidade observada nos projetos ou especificações deverá ser previamente esclarecida 

com o proprietário e autor do projeto. 

0.3. No intuito de tomar todas as precauções necessárias a evitar a ocorrência de acidentes na 

obra, informamos que durante a execução dos trabalhos deverá ser rigorosamente observada 

as Norma     Regulamentadora do Ministério do Trabalho (NR -18 Obras de Construção, 

Demolição e Reparos). 
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11..00    SSEERRVVIIÇÇOOSS  PPRREELLIIMMIINNAARREESS                                                                                                                                                        
Antes do início das obras, a empreiteira se responsabilizará em entrar em contato com a 

concessionária de energia local para remanejamento de qualquer poste que por ventura esteja nas 

faixas de rolamento a serem pavimentadas. 

1.1- Placa da Obra  

A Placa da Obra será em chapa de aço galvanizado nas seguintes dimensões, 2,00 x 1,50m 

(Comprimento x Altura), conforme planilha orçamentaria. 

1.2- Serviços topográficos 

A locação deverá ser executada com instrumentos topográficos de precisão, devidamente 

aferidos antes do início dos trabalhos. 

A locação será feita sempre usando as medidas calculadas sobre as cotas do projeto.   

Em caso de dúvidas, deverá ser consultada a FISCALIZAÇÃO.  

A ocorrência de erro na locação da obra projetada implicará para a CONTRATADA, na 

obrigação de fazer, por sua conta e risco e, nos prazos estipulados, as modificações, demolições e 

reposições necessárias. 

 

22..00  TTEERRRRAAPPLLAANNAAGGEEMM  
 

2.1- Aterro Mecanizado de Vala  

 Será executado aterro mecanizado de vala com retroescavadeira (capacidade da caçamba 

da retro: 0,26 m³ / potência: 88 hp), largura até 0,8 m, profundidade até 1,5 m, com solo argilo-

arenoso, conforme desenho topográfico e planilha orçamentaria. 

2.2- Regularização de Superfícies com Motoniveladora 

Após a regularização de 20 cm da superfície a via deverá estar perfeitamente regularizada e 

consolidada, obedecendo às condições de alinhamento, greide e seção transversal especificadas no 

Projeto Topográfico. 
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33..00    PPAAVVIIMMEENNTTAAÇÇÃÃOO  
 

3.1 – Meio Fio em Concreto 

  Os meios-fios serão assentados e alinhados ao longo da pista de rolamento. Serão em 

pedra em concerto pré-moldado, rejuntado com argamassa 1:4 (cimento:areia), incluindo 

escavação e reaterro. Os meios-fios deverão ter suas faces aparentes sem falhas ou depressões. 

Quando curvos, os meios-fios deverão obedecer aos raios de curva projetada. 

  A face livre deverá ficar aproximadamente vertical ao meio-fio, constituindo o ressalto, 

com 15 a 20 cm de altura exposta. O piso superior do meio-fio deverá ter de 15 a 20 cm de largura. 

 

3.2 – Pavimentação 

Os pavimentos graníticos serão constituídos de pedras entalhadas em forma de 

paralelepípedos e assentados sobre colchão de areia com espessura de 10cm de modo conveniente 

a fim de possibilitar o entrosamento necessário e obedecer a condições projetadas de greide, 

alinhamento e perfil transversal. As juntas serão preenchidas com argamassa de cimento e areia no 

traço 1:3, alternadas em relação às duas fiadas vizinhas, de tal modo que cada junta ficasse dentro 

do terço médio do paralelepípedo vizinho. 

             A penetração da argamassa do rejunte entre as pedras deve ser, no mínimo, de 1/3 da 

altura da pedra (3,3 a 4,0 cm).   

            O espaçamento entre as pedras (espessura) deve ser de 1,5 a 2,0cm. 

             Os meios-fios deverão ter suas arestas rigorosamente alinhadas como estabelecida em 

projeto e serão rejuntados com argamassa. 

 

3.3 – Meio Fio Granítico 

Será utilizado cinturão de travamento nas extremidades que não tenham pavimento 

existente. 
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3.4 – Calçada  

Será executada em concreto não estrutural moldado in loco no traço 1:3:5 

(cimento:areia:brita), FCk = 12 Mpa, Com espessura de 7 cm, preparo manual. 

 

3.5 – Rampas de Acessibilidade 

As rampas terão pisos táteis direcionais e de alerta (ladrilhos) dispostos na rampa de acordo 

com projeto em ANEXO. Os pisos táteis serão em blocos de concreto pré-moldado (ladrilho) e 

obedecerá ao dimensionamento do projeto específico. 

 

3.6 – Limpeza final da obra 

Após o termino de cada rua pavimentada, será feita a limpeza da mesma com vassoura. 

 

44..00  SSIINNAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  VVIIÁÁRRIIAA  
 

4.1 – Caiação 

              Será executada caiação do meio fio em concerto, após o seu assentamento (face superior e 

face interna). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Santa Terezinha/PB, 12 de Setembro de 2024. 
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ESCALA:

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA-PB.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA - PB

RUA ANTÔNIO CARNEIRO E RUA JOSUÉ OLIVEIRA

DESENHO

CÓPIA

VISTO
PRANCHA DESENHO:

RESPONSÁVEL RUBRICA

PROJETO:

CONTRATO:

PROPRIETÁRIO:

ENGENHEIRO:

PROPRIETÁRIO:

Setembro de 2024

TOPOGRAFIA

ENDEREÇO:

01/

DATA: REVISÃO:

INDICADOS INDICADAS

RECURSOS PRÓPRIOS

DETALHAMENTO DA SEÇÃO
ESCALA                                                                          1/100

ESCALA                                                       1/250
PLANTA DE SITUAÇÃO

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
SEM ESCALA

Observação: Estacas Com Distância de 20.00 metros DETALHAMENTO DA SEÇÃO
ESCALA                                                                          1/100
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/02/2025 às 12:56:30 foi protocolizado o documento
sob o Nº 10053/25 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa
Terezinha, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Amanda Medeiros de
Morais.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Terezinha
Número da Licitação: 00023/2024
Órgão de Publicação: Jornais de grande circulação
Data de Homologação: 19/12/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Santa Terezinha
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Regime de Execução: Empreitada por preço global
Tipo do Objeto: Obras e Serviços de engenharia
Valor: R$ 95.949,30
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHAPB,
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 24
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 95.949,30
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): JRD CONSTRUTORA LTDA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 44.135.727/0001-51
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 3856c9c5d2a7c57feaa76244aad15db7

Autorização da autoridade competente Sim 56e481a10d213a542651d7a86a16bfc8

Estimativa da despesa Sim e47004a0f57f6f4d271463c110f4b70b

Estudo Técnico Preliminar Sim e47004a0f57f6f4d271463c110f4b70b

Formalização de demanda Sim e47004a0f57f6f4d271463c110f4b70b

Justificativa de preço Sim e47004a0f57f6f4d271463c110f4b70b

Justificativa para a escolha do contratado Sim bdcfa4921a2c31f744f0b179ffda3bc8

Previsão Orçamentária Sim 1e62e7a81f67fdde174b550af1fe4825

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 6f656c26730538bcb40b5269b243d1f3

Proposta 1 - Proposta e Anexos - JRD CONSTRUTORA LTDA Sim 207a9fe7ed62a9d74e3b81ae3d2aeddc
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João Pessoa, 03 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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O PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de Salgadinho/PB, nos 
termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público que realizará no 
sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 04/2025 cujo OBJETO É: Aquisição Parcelada de 
Gêneros Alimentícios Não Perecíveis Destinado ao atendimento das
Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Salgadinho-PB. 
INFORMAÇÕES: O edital está disponível nos sites: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, www.salgadinho.pb.gov.br ou 
Mural de Licitações do TCE-PB. A sessão pública na forma eletrônica 
será aberta às 14:00hs (Horário de Brasília) do dia 11/02/2025. 
Esclarecimentos: Telefone: (083) 3424- 1014 ou através do e-mail: 
apoiosalgadinho2019@gmail.com, no horário das 08h:00 às 12h:00 
de segunda a sexta feira. 
 

Salgadinho-PB, 31 de janeiro de 2025. 
 

JOSÉ ELSON OLIVEIRA DA SILVA JÚNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
José Leandro Morais 

Código Identificador:DBA4AFA4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 05/2025  
 

O PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de Salgadinho/PB, nos 
termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público que realizará no 
sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 05/2025 cujo OBJETO É: Aquisição parcelada de 
gêneros alimentícios perecíveis (frios e derivados) destinados a 
diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Salgadinho – PB. 
INFORMAÇÕES: O edital está disponível nos sites: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, www.salgadinho.pb.gov.br ou 
Mural de Licitações do TCE-PB. A sessão pública na forma eletrônica 
será aberta às 09:00hs (Horário de Brasília) do dia 12/02/2025. 
Esclarecimentos: Telefone: (083) 3424- 1014 ou através do e-mail: 
apoiosalgadinho2019@gmail.com, no horário das 08h:00 às 12h:00 
de segunda a sexta feira. 
 

Salgadinho-PB, 31 de janeiro de 2025. 
 

JOSÉ ELSON OLIVEIRA DA SILVA JÚNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
José Leandro Morais 

Código Identificador:4A3367A6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 06/2025  
 

O PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de Salgadinho/PB, nos 
termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público que realizará no 
sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 06/2025 cujo OBJETO É: Contratação de Empresa 
Especializada no Fornecimento Parcelado de Material de Consumo 
Administrativo destinado as Diversas Secretárias da Prefeitura 
Municipal de Salgadinho-PB. INFORMAÇÕES: O edital está 
disponível nos sites: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
www.salgadinho.pb.gov.br ou Mural de Licitações do TCE-PB. A 
sessão pública na forma eletrônica será aberta às 14:00hs (Horário de 
Brasília) do dia 12/02/2025. Esclarecimentos: Telefone: (083) 3424- 
1014 ou através do e-mail: apoiosalgadinho2019@gmail.com, no 
horário das 08h:00 às 12h:00 de segunda a sexta feira. 
 

Salgadinho-PB, 31 de janeiro de 2025. 
 

JOSÉ ELSON OLIVEIRA DA SILVA JÚNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
José Leandro Morais 

Código Identificador:6609BB2C

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
  
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 07/2025  
  
O PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de Salgadinho/PB, nos 
termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público que realizará no 
sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 07/2025 cujo OBJETO É: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E GABINETE DO PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE SALGADINHO – PB. INFORMAÇÕES: O 
edital está disponível nos sites: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, www.salgadinho.pb.gov.br ou 
Mural de Licitações do TCE-PB. A sessão pública na forma eletrônica 
será aberta às 09:00hs (Horário de Brasília) do dia 18/02/2025. 
Esclarecimentos: Telefone: (083) 3424- 1014 ou através do e-mail: 
apoiosalgadinho2019@gmail.com, no horário das 08h:00 às 12h:00 
de segunda a sexta feira. 
  
Salgadinho-PB, 31 de janeiro de 2025. 
  
JOSÉ ELSON OLIVEIRA DA SILVA JÚNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
José Leandro Morais 

Código Identificador:12C9E046 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
  
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 08/2025  
  
O PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de Salgadinho/PB, nos 
termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público que realizará no 
sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 08/2025 cujo OBJETO É: Contratação de empresa 
na aquisição parcelada de material (descartável, higiene e limpeza) 
destinado a atender as necessidades de diversas secretarias da 
Prefeitura Municipal de Salgadinho - PB. INFORMAÇÕES: O edital 
está disponível nos sites: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
www.salgadinho.pb.gov.br ou Mural de Licitações do TCE-PB. A 
sessão pública na forma eletrônica será aberta às 09:00hs (Horário de 
Brasília) do dia 14/02/2025. Esclarecimentos: Telefone: (083) 3424- 
1014 ou através do e-mail: apoiosalgadinho2019@gmail.com, no 
horário das 08h:00 às 12h:00 de segunda a sexta feira. 
  
Salgadinho-PB, 31 de janeiro de 2025. 
  
JOSÉ ELSON OLIVEIRA DA SILVA JÚNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
José Leandro Morais 

Código Identificador:7C71828E 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTA TERESINHA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
  

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: 7517.9486.8127.D1E7.FE98.245D.627C.EBB3. 
Comprovante de publicidade. Doc. 10053/25. Data: 03/02/2025 12:58. Responsável: Amanda M. de Morais.
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DISPENSA Nº DV00023/2024  
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00023/2024, que 
objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO
DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 
E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE 
SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA; RATIFICO o correspondente procedimento e 
ADJUDICO o seu objeto a: JRD CONSTRUTORA LTDA - R$ 
95.949,30. 
 

Santa Terezinha - PB, 19 de Dezembro de 2024. 
 

JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Leandro Morais 

Código Identificador:E8829199 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 228/2024 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2024 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 
E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE 
SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00023/2024. 
VIGÊNCIA: até 20/03/2025. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Santa 
Teresinha e: CT Nº 00228/2024 - 20.12.24 - JRD CONSTRUTORA 
LTDA - R$ 95.949,30. 
 

Santa Terezinha – PB, 20 de dezembro de 2024. 
 

JOSE DE ARIMATEIA NUNES CAMBOIM 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Leandro Morais 

Código Identificador:E8DB4B37 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2025 
O PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de Santa Terezinha - PB, nos 
termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público que realizará no 
sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 02/2025 cujo OBJETO É: AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADO A SECRETÁRIA DE 
EDUCAÇÃO PARA MERENDA DOS ALUNOS DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA TEREZINHA – PB. Oedital está disponível nos sites: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, 
http://santaterezinha.pb.gov.br/ ou Mural de Licitações do TCE-PB. A 
sessão pública na forma eletrônica será aberta às 09:01hs (Horário de 
Brasília) do dia 14/02/2025 Esclarecimentos: Telefone: (83) 3419-
1165 ou através do e-mail: licitacao@santaterezinha.pb.gov.br, no 
horário das 08h:00 às 12h:00 de segunda a sexta feira. 
 

Santa Terezinha – PB, 31 de janeiro de 2025. 
 

ELYNNE ALVES GALVÃO 
Pregoeira 

Publicado por: 
José Leandro Morais 

Código Identificador:4DD98554 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 
O PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de Santa Terezinha - PB, nos 
termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público que realizará no 
sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 03/2025 cujo OBJETO É: AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS 
AÇÕES, ATIVIDADES E PROGRAMAS PARA TODAS AS 
SECRETÁRIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
TEREZINHA – PB. Oedital está disponível nos sites: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, 
http://santaterezinha.pb.gov.br/ ou Mural de Licitações do TCE-PB. A 
sessão pública na forma eletrônica será aberta às 14:01hs (Horário de 
Brasília) do dia 14/02/2025 Esclarecimentos: Telefone: (83) 3419-
1165 ou através do e-mail: licitacao@santaterezinha.pb.gov.br, no 
horário das 08h:00 às 12h:00 de segunda a sexta feira. 
  
Santa Terezinha – PB, 31 de janeiro de 2025. 
  
ELYNNE ALVES GALVÃO 
Pregoeira 

Publicado por: 
José Leandro Morais 

Código Identificador:8A64DEB0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 
O PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de Santa Terezinha - PB, nos 
termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público que realizará no 
sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 04/2025 cujo OBJETO É: AQUISIÇÃO 
PARCELADA PRODUTOS HORTIFRUTIGRANJEIROS PARA O 
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES, ATIVIDADES E 
PROGRAMAS PARA TODAS AS SECRETÁRIAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA – PB. 
Oedital está disponível nos sites: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, 
http://santaterezinha.pb.gov.br/ ou Mural de Licitações do TCE-PB. A 
sessão pública na forma eletrônica será aberta às 09:01hs (Horário de 
Brasília) do dia 17/02/2025 Esclarecimentos: Telefone: (83) 3419-
1165 ou através do e-mail: licitacao@santaterezinha.pb.gov.br, no 
horário das 08h:00 às 12h:00 de segunda a sexta feira. 
  
Santa Terezinha – PB, 31 de janeiro de 2025. 
  
ELYNNE ALVES GALVÃO 
Pregoeira 

Publicado por: 
José Leandro Morais 

Código Identificador:B1B23FD3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025 
O PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de Santa Terezinha - PB, nos 
termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público que realizará no 
sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 06/2025 cujo OBJETO É: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS PARA O USO NO EXPEDIENTE PARA ATENDER 
A DEMANDA DE TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO 
DE SANTA TEREZINHA/PB. Oedital está disponível nos sites: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, 
http://santaterezinha.pb.gov.br/ ou Mural de Licitações do TCE-PB. A 
sessão pública na forma eletrônica será aberta às 13:01hs (Horário de 
Brasília) do dia 17/02/2025 Esclarecimentos: Telefone: (83) 3419-

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: 7517.9486.8127.D1E7.FE98.245D.627C.EBB3. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 
 

  

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

  
Realização do referido procedimento de contratação direta: 

  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA–PB, CONFORME PROJETO BÁSICO DE 
ENGENHARIA. 
  

  
DECLARAÇÃO 

  
  
Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no 

orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, 
portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a 

compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 
  
02.030 Secretaria de Infraestrutura – 15 451 1005 1011 

CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE INFRAESTRURA URBANA – PAVIMENTAÇÃO 
ELEMENTO DE DESPESA: 4490.51 – Obras e instalações. 
  

Santa Terezinha - PB, 11 de Dezembro de 2024. 
  

  
 

__________________________________ 

PEDRO GOMES DE LUCENA 
Secretario de Finanças 

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: 1E62.E7A8.1F67.FDDE.174B.550A.F1FE.4825. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 10053/25. Data: 03/02/2025 12:58. Responsável: Amanda M. de Morais.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: JRD CONSTRUTORA LTDA
CNPJ: 44.135.727/0001-51 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:26:34 do dia 04/12/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/06/2025.
Código de controle da certidão: E30E.071D.DBA7.635C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: A110.0BA1.4557.4C4E.BF68.CE2F.DBB9.5200. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10053/25. Data: 03/02/2025 12:58. Responsável: Amanda M. de Morais.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: 93B4.6EB7.DB46.6470 Emitida no dia 18/12/2024 às 16:37:22

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 44.135.727/0001-51
R.G.          :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: A110.0BA1.4557.4C4E.BF68.CE2F.DBB9.5200. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10053/25. Data: 03/02/2025 12:58. Responsável: Amanda M. de Morais.
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01612685000 t90
RUA VALOECIR SALES

SECRETARIA DE FINÂNçAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

NUMERO DA CERTIDAO DATA DE EMISSAO VALIDADE tNscRtÇAo MUNtctPAL

90 DIAS 10t2021

DADOS DO REQUERENTE
CPF/CNPJ
44.135.727t0{m1-51

Nome/Razão Social
JRD CONSTRUTORA LTDA

Endereço:

R VALDECIR SALES

Numero

SN

Complemento: BairÍo:
CENTRO

DADOS DA CERNDÃO

Certifico, parâ os devidos fins, qu€ de conformidade crm as informaçóes prestadas pelos órgáos
competêntes desta Píefeitura, NAO CONSTA DEBITOS refeÍente a TÍibúos Municipais, inscÍitos ou não em
Dívida Ativa, até a presente data, para o regueÍente acima.

FINALIDADE

OBSERVAçÃO

Ficam, todevia, ressalvados os direitos de Fazenda Municipâl dê cobrar quaisquer débitos que venham a ser
poíeriormente epurados. Do que constar, passamos a prêsente ceÍtidão, pâÍa Íins de PROVAS JUNTO A TODOS E
OUAISOUER ÓRGÂOS.

ESTA CERTIDÃO REFERE.SE EXCLUSIVAMENTE A SITUAÇÃO DO CONTRIBUINTE NO AMBITO DESTA
SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL.

AREIA DE BARAÚNAS 12 de dezembÍo de 202/t

EMANUELLE DOS SANTOS LIMA OLIVEIRA
FISCAL DE TRIBUTOS

NOTA IMPORTANTE: QUALQUER RASURA TORNARÁ O PRESENTE OOCUMENTO NULO.
EÍitido pr Emanuêle

:

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA DE BARAÚNAS

ooo217 12,12t2024

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: A110.0BA1.4557.4C4E.BF68.CE2F.DBB9.5200. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA DE BARAÚNAS
01612685000190

RUA VALDECIR SALES

03/01/2024 08:51

Page 1 of 1

SECRETARIA DE FINANÇAS

FIC - FICHA DE INSCRIÇÃO CADASTRAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL

NOME EMPRESARIAL

JRD CONSTRUTORA LTDA

TÍTULO DO ESTABELICIMENTO (NOME DE FANTASIA)

JRD CONSTRUTORA

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

LOGRADOURO

R VALDECIR SALES

CEP BAIRRO MUNICÍPIO

NÚMERO COMPLEMENTO

TELEFONEENDEREÇO ELETRÔNICO

58732-00 CENTRO

SN ********

AREIA DE BARAUNAS

(83) 3421-2161

PB
UF

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/01/2024

DATA DE ABERTURA

05/11/2021

CPF/CNPJ

44.135.727/0001-51

DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

COLETA DE RESíDUOS NãO-PERIGOSOS

PINTURA PARA SINALIZAçãO EM PISTAS RODOVIáRIAS E AEROPORTOS

OBRAS DE URBANIZAçãO - RUAS, PRAçAS E CALçADAS

CONSTRUçãO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE áGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUçõES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAçãO

MONTAGEM DE ESTRUTURAS METáLICAS

CONSTRUçãO DE INSTALAçõES ESPORTIVAS E RECREATIVAS

OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NãO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

DEMOLIçãO DE EDIFíCIOS E OUTRAS ESTRUTURAS

OBRAS DE TERRAPLENAGEM

INSTALAçãO E MANUTENçãO ELéTRICA

INSTALAçõES HIDRáULICAS, SANITáRIAS E DE GáS

INSTALAçãO E MANUTENçãO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAçãO E REFRIGERAçãO

INSTALAçãO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISóRIAS E ARMáRIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL

SERVIçOS DE PINTURA DE EDIFíCIOS EM GERAL

OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUçãO

SERVIçOS DE OPERAçãO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E ELEVAçãO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS

PERFURAçãO E CONSTRUçãO DE POçOS DE áGUA

SERVIçOS DE ENGENHARIA

LOCAçãO DE AUTOMóVEIS SEM CONDUTOR

ALUGUEL DE MáQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUçãO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES

SELEçãO E AGENCIAMENTO DE MãO-DE-OBRA

NOTA IMPORTANTE: QUALQUER RASURA TORNARÁ O PRESENTE DOCUMENTO NULO. VÁLIDO POR 60 DIAS.

SITUAÇÃO

ATIVO

OBSERVAÇÕES GERAIS DO MERCANTIL

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: A110.0BA1.4557.4C4E.BF68.CE2F.DBB9.5200. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10053/25. Data: 03/02/2025 12:58. Responsável: Amanda M. de Morais.

147

147



JRD CONSTRUTORA LTDA

 R VALDECIR SALES, SN

SN

44.135.727/0001-51

EMITIDO:

Razão Social:

Endereço:

CPF/CNPJ:

31/12/2024VALIDADE:

Nome Fantasia: JRD CONSTRUTORA

LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

ESTE ALVARÁ DEVE SER COLOCADO EM LUGAR DE DESTAQUE

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA DE BARAÚNAS

ALVARÁ
Inscrição:

Numero: ********Complemento:

CENTROBairro:

Atividade:

Classificação da Atividade Principal (CNAE):
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

03/01/2024

INÍCIO ATIV.: 05/11/2021

AREIA DE BARAÚNAS , 03 de janeiro de 2024

COLETA DE RESíDUOS NãO-PERIGOSOS

PINTURA PARA SINALIZAçãO EM PISTAS RODOVIáRIAS E AEROPORTOS

OBRAS DE URBANIZAçãO - RUAS, PRAçAS E CALçADAS

CONSTRUçãO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE áGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUçõES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAçãO

MONTAGEM DE ESTRUTURAS METáLICAS

CONSTRUçãO DE INSTALAçõES ESPORTIVAS E RECREATIVAS

OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NãO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

DEMOLIçãO DE EDIFíCIOS E OUTRAS ESTRUTURAS

OBRAS DE TERRAPLENAGEM

INSTALAçãO E MANUTENçãO ELéTRICA

INSTALAçõES HIDRáULICAS, SANITáRIAS E DE GáS

INSTALAçãO E MANUTENçãO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAçãO E REFRIGERAçãO

INSTALAçãO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISóRIAS E ARMáRIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL

SERVIçOS DE PINTURA DE EDIFíCIOS EM GERAL

OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUçãO

SERVIçOS DE OPERAçãO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E ELEVAçãO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS

PERFURAçãO E CONSTRUçãO DE POçOS DE áGUA

SERVIçOS DE ENGENHARIA

LOCAçãO DE AUTOMóVEIS SEM CONDUTOR

ALUGUEL DE MáQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUçãO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES

SELEçãO E AGENCIAMENTO DE MãO-DE-OBRA

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

Classificação das Atividades Secundárias (CNAE):

2024

Observações:

SECRETARIA DE FINANÇAS
Dept. Administração Tributária

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: A110.0BA1.4557.4C4E.BF68.CE2F.DBB9.5200. 
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 44.135.727/0001-51
Razão

Social: JRD CONSTRUTORA LTDA

Endereço: AV VALDECIR SALES SN / ZONA RURAL / AREIA DE BARAUNAS / PB /
58732-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:01/12/2024 a 30/12/2024

Certificação Número: 2024120105185701332408

Informação obtida em 12/12/2024 19:40:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

12/12/2024, 19:40 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf;jsessionid=QhgOIdXqeifSEhtJI6Qh_eSp_wqPUqtE-aPI0mXB.crjpcapllx204_sicrf… 1/1
Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: A110.0BA1.4557.4C4E.BF68.CE2F.DBB9.5200. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: JRD CONSTRUTORA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 44.135.727/0001-51
Certidão nº: 69429185/2024
Expedição: 10/10/2024, às 14:32:48
Validade: 08/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que JRD CONSTRUTORA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 44.135.727/0001-51, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

 contra:
 
CNPJ: 44.135.727/0001-51 

Razão Social: JRD CONSTRUTORA LTDA 

Nome Fantasia: JRD CONSTRUTORA 
 

Certidão emitida às 16:48 de 18/12/2024.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: YVPV.IKsq. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: A110.0BA1.4557.4C4E.BF68.CE2F.DBB9.5200. 
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
EXECUÇÃO FISCAL

 
 
 

         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
 
 
CNPJ: 44.135.727/0001-51 

Razão Social: JRD CONSTRUTORA LTDA 

Nome Fantasia: JRD CONSTRUTORA 
 
 
 

Certidão emitida às 16:48 de 18/12/2024.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: ym3a/BEd. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: A110.0BA1.4557.4C4E.BF68.CE2F.DBB9.5200. 
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

18/12/2024 16:50:31Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: JRD CONSTRUTORA LTDA
CNPJ: 44.135.727/0001-51

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: A110.0BA1.4557.4C4E.BF68.CE2F.DBB9.5200. 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA PARAÍBA
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA
PARAÍBA  certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  ZILDEMBERGUE DOS SANTOS FEITOSA
REGISTRO.......... :  PB-007102/O-0
CATEGORIA........ :  TÉCNICO EM CONTABILIDADE
CPF..................... :  ***.593.904-**

 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PARAÍBA, 21/10/2024 as 18:35:47.
Válido até: 19/01/2025.
Código de Controle: 1004.5726.7519.7589.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPB.

21/10/2024, 18:39 about:blank

about:blank 1/1
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Capital Social
R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais)
Capital Integralizado
R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais)

Dados do Sócio
Nome
EDIVALDO BRITO DE
ARAUJO

CPF/CNPJ
047.549.034-71

Participação no capital
R$ 132.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador
S

Término do mandato
Indeterminado

Dados do Administrador
Nome
EDIVALDO BRITO DE ARAUJO

CPF
047.549.034-71

Término do mandato
Indeterminado

Último Arquivamento
Data
26/05/2023

Número
20249704145

Ato/eventos
002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO
NOME EMPRESARIAL)

Situação 
ATIVA
Status 

SEM STATUS

NIRE (Sede)
25200976568

CNPJ
44.135.727/0001-51

Data de Ato Constitutivo
05/11/2021

Início de Atividade
05/11/2021

Endereço Completo
Rua VALDECIR SALES, Nº SN, CENTRO - Areia de Baraúnas/PB - CEP 58732-000

Objeto Social
CONSTRUCAO DE EDIFICIOS COLETA DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS PINTURA PARA SINALIZACAO EM PISTAS RODOVIARIAS E
AEROPORTOS OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRACAS E CALCADAS CONSTRUCAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA
DE ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS CONSTRUCAO
DE INSTALACOES ESPORTIVAS E RECREATIVAS OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
DEMOLICAO DE EDIFICIOS E OUTRAS ESTRUTURAS OBRAS DE TERRAPLENAGEM INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA INSTALACOES
HIDRAULICAS, SANITARIAS E DE GAS INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E
REFRIGERACAO INSTALACAO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISORIAS E ARMARIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL SERVICOS
DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUCAO SERVICOS DE OPERACAO E FORNECIMENTO
DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E ELEVACAO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS PERFURACAO E CONSTRUCAO DE
POCOS DE AGUA SERVICOS DE ENGENHARIA LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES

Porte
EPP (Empresa de Pequeno

Porte)

Prazo de Duração
Indeterminado

Esta certidão foi emitida automaticamente em 31/05/2023, às 18:18:07 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.redesim.pb.gov.br, com o código NS1AXHV1.

Maria de Fatima Ventura Venancio 
Secretário(a) Geral

PBC2301539232

Nome Empresarial: JRD CONSTRUTORA LTDA

NIRE : 25200976568
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Protocolo: PBC2301539232

Governo do Estado da Paraíba
Secret. de Estado de Turismo e do Desenvolvimento Econômico
Junta Comercial do Estado da Paraíba

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

1 de 1
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/02/2025 às 12:58:02 foi protocolizado o documento
sob o Nº 10054/25 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa
Terezinha, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Amanda Medeiros de
Morais.

Número do Contrato: 000002282024
Data da Publicação: 03/02/2025
Data da Assinatura: 20/12/2024
Data Final do Contrato: 20/03/2025
Valor Contratado: R$ 95.949,30
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM
PARALELEPIPEDO E CONCRETO, EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHAPB,
CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA.
Contratado (Nome): JRD CONSTRUTORA LTDA
Contratado (CNPJ): 44.135.727/0001-51

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 751794868127d1e7fe98245d627cebb3

Comprovantes de regularidade da contratada Sim a1100ba145574c4ebf68ce2fdbb95200

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 1e62e7a81f67fdde174b550af1fe4825

Contrato ou instrumento equivalente Sim e0f02f885b1f5158019cdd4ee86298b9

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 03 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: 50FF.0B64.20BF.FE6D.A91C.8350.F8C2.84E4. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

10053/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Santa Terezinha
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/02/2025 às 12:58h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 10054/25 ao Documento 10053/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 10053/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 136 - 140 e0f02f885b1f5158019cdd4ee86298b9

Comprovante de publicidade 141 - 142 751794868127d1e7fe98245d627cebb3

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 143 1e62e7a81f67fdde174b550af1fe4825

Comprovantes de regularidade da contratada 144 - 155 a1100ba145574c4ebf68ce2fdbb95200

RECIBO PROTOCOLO 156 50ff0b6420bffe6da91c8350f8c284e4

João Pessoa, 03 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 17/02/2025 17:53. Validação: 3931.DA4D.115C.076F.FD15.7216.8B5A.FA4C. 
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